
Prefeitura Municipal de Cruz Machado -. Estado do Paraná 
Avenida Vitória, 251 - Centro Cruz Machado - PR 

CNPJ: 76.339.688/0001-09 Te!.: (042) 3554-1222 
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000001 
Determinado n  1212020 

Cruz Machado, 07 de maio de 2020. 

A 
Comissão de Licitações e Contratos. 
Nesta 

Prezado Senhor (es): 

Por meio deste, determino a este departamento a execução de novo contrato para 

realização da Obra que entre si celebram a Copel e o município de Cruz Machado. Sendo este 

serviço no sistema de distribuição de energia elétrica na Linha Rio das Antas, município de 

Cruz Machado, Obra: poço artesiano com a finalidade de complementação de fase em rede de 

média tensão, mais substituição de um transformador monofásico de 25 KVA por trifásico de 

45 KVA para atender a solicitação de aumento de carga 2#70 para 3#100 A. E execução de 

obras no sistema de energia elétrica na rua Estanislau Oczust, Bairro Matriz, Cruz Machado 

com finalidade de deslocamento de rede de média e baixa tensão que se encontra próximo a 

construção de imóvel obra centro de convivência da terceira idade. 

Diante do exposto solicito que este seja atendido o mais breve possível. 

Atenciosamente. 

c...... 

EUCLIDES VASA 

Prefeito Municipal 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Estado cio Paraná O0 0002 
Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - PR CEP:84620-000 

CNPJ: 76.339.688/0001-09 I'el.: (042) 3554-1222 
E-mail: pnicm@pmcntpr.gov.br  - Site: http://pmcm.pr.gov.br  

Oficio n.°: 045/2020 	 Cruz Machado, 07 de Fevereiro de 2020. 

Assunto: Realocação de Estruturas da Rede Elétrica, na Rua Vereador Estanislau Oczust, s/n°, 
no Município de Cruz Machado. 

Exmo. Senhor, 

O Município de Cruz Machado, Pessoa Jurídica de Direito Público, através de seu 

Prefeito Municipal o Sr. Euclides Pasa, vem por meio deste SOLICITAR a Vossa Senhoria os 

bons préstimos afim de REALOCAR DE ESTRUTURAS DA REDE ELÉTRICA, na Rua 

Vereador Estanislau Oczust, sln°, no Município de Cruz Machado, Estado do Paraná. 

Neste local o município está construindo a SEDE DA Y IDADE (Centro de 

Convivência do Idoso) em parceria com o Governo do Estado do Paraná, sendo que há a 

necessidade da realocação da rede elétrica para evitar acidentes e conclusão da Obra. 

Outrossim solicito o orçamento da obra para realocação da rede elétrica o mais breve 

possível, tendo em vista a conclusão da obra. 

Estando Certo de poder contar com vosso valioso apoio, desde já agradeço. 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Estado do Paraná 
: 	Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - PR CEP:84620-000 

jT Sj 	 CNPJ: 76.339.688/0001-09 Tel.: (042) 3554-1222 
E-mail: mpcm@pmcm.pr.gov.br  - Site: http://pmcm.pr.gov.br  

000093 
Oficio n.°: 044/2020 
	

Cruz Machado, 07 de Fevereiro de 2020. 

Assunto: Ampliação de Carga no Poço Artesiano da Comunidade do Rio das Antas, sito VL 
Rio das Antas Município de Cruz Machado. 

Exmo. Senhor, 

O Município de Cruz Machado através de seu Prefeito Municipal o Sr. Euclides Pasa, 

vem por meio deste vem SOLICITAR a Vossa Senhoria os bons préstimos para aumentar a 

carga para 100 Amperes Trïfásico no Medidor 0310775611 Unidade Consumidora 92091636, 

no Local do poço Artesiano da Comunidade da linha Rio das Antas, no município de Cruz 

Machado, Estado do Paraná. 

Justifica-se tal pedido tendo em vista que a bomba trabalho interruptamente para 

alimentar o sistema de vazão de água potável aos moradores daquela comunidade. 

Outrossim solicito que os valores referentes ao aumento da carga sejam cobrados no 

faturamento agrupado desta municipalidade. 

Estando Certo de poder contar com vosso valioso apoio, desde já agradeço. 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

1 
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DECLARAÇÃODE CARGAS JDICA 	PROTOCOLO, 

COPEL 	 ATENDIMENTO osoõiooi 	 1),C_?õY/Y 
Responsãyel pelas informações: 	

— 	
- 	 E-mail 

Nome 	5 h 	 RG L ri 	 A 

Descrição da carga 

Cargas Convencionais 

1i' 

J&forie -  

Potência/carga 
dos aparelhos 

(Watt) 

- 	,- 4  
);/I 

Potência 
Motor 

DATA 

/) 	4 oca I ,- 
(r3 	LiC 

e tipo de ligação 
cv (ou HP) 

Monet. Bif, TrW 

Cargas Especiais (aparelhos de solda elétrica, aparelhos de Raio X, motor com potência maior do que 5 cv, etc, 	.) 

A- Principal atividade desenvolvida na unidade consumidora 	 BTU 	wattfiu 	WL[ElTU 	wr1 	etu 	Watt 
- 

	

000100 
	4000 	400 	7500 	750 	12500 	1250 

A 8 {FoI CV (ou HP) x 736} 

OJ 3C 	 2 	4 ( 	 Á]' 	
2000 	200 	5000 	500 	9000 	900 	15000 	 a 

- 	-- 	 -------------------------------------------------------------- _______ - 5- Em condiçaes de maxana carga provavel, quars equrpamentos e/ou aparelhos tuncmnarao  s i multaneamente" CARGAINSTA 

(Watt) 

LADA 	(A + 8) (Walt) 

CARGA 

(Watt) 
Existe Geração Própda?SIM( 	) 	NÃO ('i1) 	Há previsão de Geração Própria? SIM t) 	NÃO Ç<) 	Dota da previsão: 	

'__-' 	 [DEMANDADA II 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Estado do Paná 
Avenida Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - P11 CEP:84620-000 

CNEJ: 76.339.688/0001-09 Tel.: (042) 3554-1222 
E-mail: pspern@prncrn.pr.gov.br  - Site: http://pmcm.pr.gov.br  

Ofl000s 
Oficio n°: 104/2020 
	

Cruz Machado, 02 de abril de 2020. 

limo. Senhor, 

O Município de Cruz Machado, Pessoa Jurídica de Direito Público, através de seu 

Prefeito Municipal que abaixo subscreve, vem por meio deste aceitar os Termos dos Protocolos 

e Autorizar a execução das obras constantes nos protocolos: 

01.20208864375676 referente ao Contrato para Realização de Obra que entre Si 

Celebram a COPEL e o Município de Cruz Machado para a execução das obras no Sistema de 

Distribuição de Energia Elétrica na Linha Rio das Antas, município de Cruz Machado 

(OBRA: Poço Artesiano) com a Finalidade de Complementação de Fase em Rede de 

Média Tensão, mais substituição de um transformador monofásico de 25kVA por 

Trifásico de 45kVA para atender a solicitação de aumento de carga de 2#702  para 3#100 

A. 

01.20208876177761 referente a Realização de Obra que entre Si Celebram a COPEL e 

o Município de Cruz Machado para a execução das obras no Sistema de Distribuição de Energia 

Elétrica na Rua Estanislau Oczust, Bairro Matriz, Cruz Machado com a finalidade de 

Deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra Próximo a Construção 

de Imóvel (OBRA: Centro de Convivência da Terceira Idade). 

Outrossim o Município de Cruz Machado solicita que a participação financeira de 

responsabilidade desta municipalidade seja acrescentada ao faturamento Agrupado (37950432). 

Certo de poder contar com a ligação o mais breve possível desde já agradeço. 

Atenciosamente, 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

limo. Sr. 
Douglas Castro Araujo 
Copel UVA 

1 
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	 LN 1 ) 1: 7G.339.GR8/000 1-09 '[ei.: (0.12) 3554-1 222 

E-mail: pmcmj»ncmpjj'v.br - Site: http://pmçpgov.br  

Oficio if: 104'2020 	 Cruz. Machado 02 de abril de 2020. 

limo, Senhor. 

O Município de Cruz Machado, Pessoa Jurídica de Direito Público, através de seu 

Prefeito Municipal que abaixo subscreve, vem por meio deste aceitar os Termos dos Protocolos 

e Autorizar a execução das obras constantes nos protocolos: 

01.20208864375676 referente ao Contrato para Realização de Obra que entre Si 

Celebram a COPEL e o Município de Cruz Machado para a,exeçueáo das obras no Sistema de 

Distribuição de Energia Elétrica na Linha Rio das Antas, município de Cruz Machado 

(OBRA: Poço Artesiano) com a Finalidade de Complementação de Fase eia Rede (te 

Média Tensão, mais substituição de um transformador monofásico Ele 25kVA por 

Trifásico de 45kVA para atender a solicitação de aumento de carga de 2470a  para 3#100 

A. 

01.20208876177761 referente a Realização de Obra que entre Si Celebram a COPEL e 

o Município de Cruz Machado para a execução das obras no Sistema de Distribuição de Energia 

Elétrica na Rua Estanislau Oezust, Bairro Matriz, Cruz Machado com a finalidade de 

Deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra Próximo a Construção 

Ele Imóvel (OBRA: Centro de Convivência da Terceira idade). 

Outrossim o Município de Cruz Machado solicita que a participação financeira de 

responsabilidade desta municipalidade seja acrescentada ao íatunmiento Agrupado (37950432). 

Certo de poder contar cum a ligação o mais breve possível desde já agradeço. 

.Atenciosamente, 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

limo. Sr.. 
Douglas Castro Araujo 
Copel UVA 

1 



COPEL 
5 t Companhia Paranaense de Energia 

Protocolo: 01202088761 77761 
União da Vitória, 14 de Março de 2020. 

MUNICPIO DE CRUZ MACHADO 
AVENIDA VITORIA, 251 - 
CEP: 84620-000, CRUZ MACHADO - PR 
Ordem em Curso / PEP: 1200583602 

Página: 1 de 1 

PARANÁ 
6000RIO 00 ES] 400 

ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Identificação da Obra 
Endereço: RUA ESTANISLAU OCZUST 
Bairro/Cidade: CENTRO / CRUZ MACHADO 
Oficio: OFICIO 4512020 
Finalidade: 
DESLOCAMENTO DE REDE DE MÉDIA E BAIXA TENSÃO QUE SE ENCONTRA PRÓXIMA A CONSTRUÇÃO DE 
IMÓVEL. 
Para atendimento à sua solicitação será necessária a execução de obra na rede de distribuição, mediante acerto da 
participação financeira de sua responsabilidade, conforme segue: 

Descrição Materiais (R$) Mão de obra (R$) Total (R$) 	fl 
(+) Custo referente a obra rio sistema de distribuição 5,558,22 10.495,21 16.353,4 

() Participação financeira de sua responsabilidade 16.353, 

dezesseis mil trezentos e cinquenta e tres reais e quarenta e tres centavos 

Os critérios para determinação das condições de atendimento estão consoantes à legislação e regulamentações 
vigentes, ciestacadamente o Decreto Federal n.° 41.019157, alterado pelo Decreto Federal n.° 98.335189, a Lei Federal 
n.° 10.438102 alterada pela Lei Federal n.° 10.762103, e as Resoluções ANEEL n.° 223103 e n'o 414110, e respectivas 
alterações. 

Este orçamento tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão desta correspondência. Caso 
permaneça seu interesse, deverá efetuar o pagamento, sendo necessário entrar em contato com a COPEL pelo fone 
080051 00116, com Central de Atendimento. 

O prazo previsto para conclusão da obra é de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de pagamento da 
parcela de sua responsabilidade. 

Poderá, ainda, optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do 
projeto e execução da obra, cuja relação está disponível no site www.copel.com , através do caminho: "Fornecedores" / 
"Informações" / "Construção de Redes por Particular - Empreiteiras". 

Adicionalmente, informamos que encontram-se disponíveis na Memória de Cálculo anexa a esta correspondência, o 
detalhamento da(s) obra(s) necessária(s) e seus respectivos custos, bem como de eventuais valores passíveis de 
reembolso pela COPEL. caso haja a opção de contratação particular para sua execução. 

RAUJO 

E OBRAS U VITORIA 

Rec doem .Z / y / 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

0V PROJETOS SOBRAS U VITORIA- 8 OARL0S CAVALCANrP 402- CEP 54505-000 UNI$.O DA VITÕRIA. PR  Sons: 1421 352-2008 wvM.50001.000I 
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COPEL 
1C Companhia Paranaense de Energia 

PARÀNA 

Protocolo; 01.20208864375676 
GOVERN000ESTADO  

União da Vitória, 13 de Março de 2020. 	 O 9 000-8 
MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO 
AVENIDA VITÓRIA, 251 - 
CEP; 84620-000, CRUZ MACHADO - PR 
Ordem em Curso / PEP; 1200570302 

ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Identificação da Obra 
Endereço; LINHA RIO DAS ANTAS - POÇO ARTESIANO 
Bairro/Cidade; RURAL / CRUZ MACHADO 
Oficio; 
Finalidade; 
COMPLEMENTAÇÃO DE FASE EM REDE DE MÉDIA TENSÃO, MAIS SUBSTITUIÇÃO DE UM TRANSFORMADOR 
MONOFÁSICO DE 25IçVA POR TRIFASICO DE 451VA PARA ATENDER A UMA SOLICITAÇÃO DE AUMENTO DE 
CARGA DE 2#70A PARA 3#1130A, 

Para atendimento à sua solicitação será necessária a execução de obra na rede de distribuição, mediante aceitação das 
condições estabelecidas no Contrato de Obra, em anexo, e acerto da participação financeira de sua responsabilidade, 
conforme segue; 

Descrição 1 	Materiais (R$) Mão de obra (R$) 1 
(4-) Custo referente a obra no sistema de distribuição 9.16375 7.20579 

Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuicâo - ERC 
Custo da obra para seu atendimento mo  

flargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD 
Participação financeira de sua responsabilidade 

(treze mil seiscentos e vinte e seis reais e oitenta centavos) 
Os critérios para determinação das condições de atendimento estão consoantes à legislação e regulamentações 
vigentes, destacadamente o Decreto Federal n,° 41.019157, alterado pelo Decreto Federal n. °  98.335189, a Lei Federal 
n.° 10.438102 alterada pela Lei Federal n.° 10.762103; e as Resoluções ANEEL n.° 223103 e n.° 414110, e respectivas 
alterações. 

Este orçamento tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão desta correspondência. Caso 
permaneça seu interesse, deverá efetuar o pagamento, sendo necessário entrar em contato com a COPEL pelo fone 
0800 51 00 116 !  com Central de Atendimento e apresentar o referido Contrato de Obra, devidamente assinado, com 
firma reconhecida e assinatura de duas testemunhas identificadas, em qualquer unidade administrativa da COPEL ou 
enviar atreves do correio à área de Projetos e Obras de União da Vitória, no endereço informado no rodapé desta 
correspondência. 

Importante: No caso de atendimento para unidades consumidoras com tensão maior que 2,3 kV (Grupo A), a execução 
da obra deve ser precedida, ainda, da assinatura do Contrato de Fornecimento. Neste caso, solicitar a emissão do 
contrato por meio do canal de atendimento comercial©copel.com . 

O prazo previsto para conclusão da obra é de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de pagamento da 
parcela de sua responsabilidade e apresentação do Contrato de obras. 

Poderá ainda optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do 
projeto e execução da obra, cuja relação está disponivel no site www.copei.com , através do caminho: "Fornecedores" / 
"Informações" / "Construção de Redes por Particular - Empreiteiras". 

Dv Fc,)ETOS E OBS U VITORIA. R CARSOS OAVALCANT MIS- CEP 5500-OOI - UNÃO DA fl6R11 - DA - Fo" 1421 1521-2656 MA 
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COPEL 
5% 

5 
Companhia Paranaense de Energia 

PARÁNÁ 
OV(RND DO ESTADO 

Adicionalmente, informamos que encontram-se disponiveis na Memória de Cálculo anexa a esta corresponj i 
detalhamento da(s) obra(s) necessária(s) e seus respectivos custos, bem como de eventuais valores pas4v  
reembolso pela COREL, caso haja a opção de contratação particular para sua execução. 

CASTRO DE ARAUJO 
V PROJETOS E OBRAS U VITORIA 

EÚCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

DV PRO)ETOS E ODPAS U VITORIA - R CARLUS CAVALOANTI 405- CEP El600-UIu0 - UNIÃO DA VLTÕRIA - P5-roor- 425 352% DOES ',°,.T°r°1 500, 



L
CopnlDlscrb mesA 	 www copel com 
josá Izídoro 5/acerto. 368 51.0 - Mostrai ecO 0 n'riba P0 COE 81200.2401': 	11 
CEPO O4,368.89810001-06. E 90.233 073-99 110 423.9924 	 0800 51 00 116 

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO 

MUN CRM SEDE 

R WLADISLAVA OTTO - CENTRO DE CONVIVENCIA DA FAMILIA 

SAO JOSE - CRUZ MACHADO - PR - CEP: 84620-000 

01 004 358800 

76.339.688(0001 -09 

Responsabilidade da Manutenção de Ilumina Pública: Municipio 04235541222 

Mês de referência Unidade ConsumqÇ 010 
[_Abri112020 } [_40049531 	'j 

Vencimento 
	

VALOR A PAGAR 

[2510512020 1 1 R$ 16.353,43 

EVE-01-20209047708163.22 

Mês kWh Dt.Pgto. Valor 

0312020 150 126,45 

0212020 158 127.99 

0112020 179 09103/2020 149,81 

1212019 145 1110212020 130,10 

11/2019 173 0210112020 162,09 

1012019 398 10/1212019 334,30 

0912019 470 31/1012019 418,09 

0812019 391 11110/2019 325,32 

07/2019 315 3010812019 259.47 

06/2019 354 3010812019 287.43 

052019 330 0910712019 268,64 

0412019 308 07106/2019 248,68 

NOTA FISCAL/CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA N °  129.715.587- SÉRIE B 
Emilida em 08104/2020 

Produto 	 Valor 	Valor 	Base Aliq. 
Descrição 	 Un. Consumo 	Unitário 	Total 	Cálo. ICMS 

PARTIC.FINANC - OBRAS DE DISTRIO - Gol 
	

16 353.43 

Tarifas 

ENERGIA ELET CONSUMO 	0.517610 

Tens/.Cosia/a/a -  127/220 ao/ti 
Ou/LO AdnquadnTensas: 117 a 1331202 a 231 asile 

Base de CãlcuLo do !CMSJ Valor ICES 	
[ 	 Valor Total da Nota Fiscal 

0,00 0.00 	 16.353,43 

Reservado ao Finco 

[2F:49EB7A.ABSD.BEcA.IDBI .SA2B.4385.E9A7 

reto mm 	Urcue ' POMO lOEUPOCI< 
A PARTIR DE 0110412020' PIS/PASEP 1.02% e COFINS 4,57%, 
A qualquer lampo pode snr sol/e/lado o caecelamento da valores não relacionadas 
áprestaçao do serviço de anemia elétrica, Guino cortvõntos e doações, 
DENUNCIE O FURTO DE FIOSI LIGUE 151. 
Atraso superior a 45/ias sujeita inctaeão no cadastro qe inadi/llplentes CADIN/PR 
Agora e posslvel recorrer a Ouvi/orla da Copal pelo Silo ou Mobile. 
Periodos Rei id.Tnrií.: Verde:1 3/03-13/04 

iii 

Mês 
40049531 	 04/2020 

Vencimento 	 Valor e Pagar 
2510512020 	 16.353,43 

fl COPEL 

AUtert600çOo Meoánlca 

NÃO RECEBER- FATURA AGRUPADA 



NPJA FISCALJCONTA DE ENEqg_LÉTRICA N° 12flfl672 - SÉRIES 
Emitida em 0810412020 

Produto 	 Valor 	Valor 	Base Aliq. 
Descrição 	 Uri. Consumo 	Unitário 	Total 	Cálo. ICMS 

PARTI0.FINANC -0eR,S DE DISTRIS -CDI 
	

13,626,80 

0,00 
Valor ICMS 	II 

0,00 
Va/or Total da Nota Fiscal 

 13.62e,tO 

Reservado ao Fisco 

F814.85F0.D431.9A04.0C55.84F6.8528.654A 

C11,;06a c2 C O PEL 	f 2 °1 	 4g,8120° 240 

Á 	
0800 51 00 116 

" 	Mês de referência Unidade Consumidora 
MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO 	 1 	 uir 
MUN CRM SEDE 	 t Abril/2020  J t ¶4OQ4953t 
R WLADISLAVA OTTO - CENTRO DE CONVIVENCIA DA FAMILIA 

SAO JOSE - CRUZ MACHADO - PR - CEP: 84620-000 	 Vencimento 	VALOR A PAGAR 
82328 01004 358800 

C,NPJ 	 [ 25/05/2020 ] E R$ 13.626,80 1 
Responsabilidade da Manutenção de Ilumina Pública: Município 04235541222 	

EVE-01-20209047766900-66 

DENUNCIE FURTO D 4 E.111LIGUE 181.-  
Informações Técnicas 

- J,• tlr.. 

Leitura 

em Geral

eitura Atual 

 

Mês kWh Dt.Pgto. Valor 

0312020 150 12645 

0212020 158 127,99 

0112020 179 0910312020 14981 

1212019 145 11/0212020 13010 

1112019 173 0210112020 162,09 

1012019 398 10112/2019 334,30 

09/2019 470 311012019 418,09 

0812019 391 11/10/2019 325,32 

0112019 315 3010812019 259,47 

0612019 354 3010812019 287,43 

0512019 330 0910712019 288,64 

0412019 308 0710612019 246,68 

Constante de Consumo 
Multiplicação M Médio Diário  

Próxima Leitura 
Prevista 

12/05/2020 

Tarifas 

ENERGIA ELET CONSUMO 	0,517610 

Csetraiaoa: 127220 —h 
L/ma, Adequa/OT.nslo; 111. 133/242 231 "alio 

1-AI UNA ALONUFALA - NAU HNUEUEH 
A PARTIR DE 0110412020 - PIS/PASEP 1,02% e COFINS 4,67%. 
A quaI9uer tempo pode ser solio/lado o ceocelemeoto de vetores não relacionados 
à oreslacâs do aen'/ço de energ,a elàtrtca, como carvão/os a doaçoes, 
DNNUNCIEOFURYODEFIOSI LIGUE 151. 
Atraso superior a 45d/as sujeita Inclusão no cadastro de inadimplentes CADIN/PR 
Agora é poseivat recorrer à Ouvidoria da Copal pelo 5/la ou Mob,lo. 
Penados Esed.TarlL: Vendei 3/03-13/04 

Mês 	
AutenOcação Mecânica 

40049531 	 0412020 

Vencimento 	 Valor a Pagar 
25105/2020 	 13.626,80 

4 	COPEL 	 NÃO RECEBER - FATURA AGRUPADA 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 

Av. Vitoria, 251 

C,E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

O(a) Prefeito Municipal, Euclides Pasa, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor e suas 
alterações legais, resolve: 

01 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado: 

A - Processo Nr.: 7212020 

B - Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 

C - Forma de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

D - Forma Pgtoi Reajuste: 

E - Prazo Entrega/Exec.: 10 dias 

Local de Entrega: SEDE DO CONTRATADO 

Urgência: 

H - Vigência: 3 meses 

- Objeto da Licitação: contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços 
de execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço Artesiano da linha Rio das Antas tendo 
em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica na Rua 
Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à 
obra do Centro de conveniência da Terceira Idade. 

- Observações: 

1< - Convidados: 

02 - Indicação de Recursos - Dotação Orçamentária: 

1-PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

1 	Código da Dotação 	1 	Descrição da Dotação Compi. do Elemento 	1  Valor Previsto 

3t 07.02.2.013.3.3.90.39.00.00.00.00 	Serviços de Iluminação Pública 

Fonte de Recurso 	1507 - COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 1 

3.3.90.39.99.99.00.00 16.353,43 

380 07.04.2.072.3.3.90.39.00.00.00.00 	Manutenção Ampliação Rede de Abastecimento de Agu 

Fonte de Recurso 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

3.390.30.999900.00 13.626,80 

Total Previsto: 29.980,23 

Cruz Machado, 6 de Maio de 2020. 

PREFEITO MUNICIPAL 



Prefeitur a 
Comisso Permanente de lícitações  

Solicitação de Parecer Contábil 

Solicitação 72/2020 

Venho através do presente, solicitar PARECER CONTÁBIL em atendimento à Determinação 
Gabinete do Prefeito - Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a contratação da 
empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de 
serviços de execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço Artesiano 
da linha Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra no 
sistema de distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de 
deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de 
Conveniência da Terceira Idade, conforme justificativas em anexo ao processo. 

MODALIDADE: Inexigíbilidade 

PREVISÕES DE VALORES: R$ 29.980,23 

Poço Artesiano: R$ 13.626,80 

Centro de Convivência Terceira idade: R$ 16353,43 

Cruz Machado, 06 de Maio de 2020. 

Vera 3eflZak 4raWCZY 

Sem Pazenda • Nanejamet 
eaetø 2334)201 7  

Requisitante 

Comissão Perniancnte de Licitação 
Av, Vitória, 251 - 1 'Andar - Centro - CEP: 84,620-000 -Te].: (42) 3554-1222 

Cruz Machado - PR 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Av. Vitória, 2511 Centro 84620-000 

(42) 3554-1222 
www.pmcm.pr.gov.br  

J1 Ooi 

Cruz Machado, 12 de Maio de 2020. 

Parecer Contábil 16712020 

Referente à Solicitação - 7212020 - Gabinete do Prefeito 

Em Atenção à solicitação da Sra. Vera Maria Benzak, presidente da Comissão Permanente 
de Licitações, para verificar a existência de recursos orçamentários. 

Certifico que: 

(X) - HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) 
especificada (s) abaixo (s); 

- NÃO HÁ recursos orçamentários para pagamento das Obrigações; 

- Despesas Extra Orçamentária; 

Recursos orçamentários: 2020 

Cód. 	Unidade Projeto! Saldo 
Reduzido 	orçamentâri Atividade Elemento Despesa Recurso Valor Previsto  Disponível a 

380 07.04 2.072 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 200.583,15 R$ 13.626,80 

364 07.02 2.013 3.3.90.39.00.00.00 1.507 R$ 182.625,15 R$ 16253,43 

Total R$ 29.980,23 

Jeiferson R. Mazur 
Contador 

CRC PR 05634210-8 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 

Estado do Paraná 

Departamento de Compras e Licitações 
Av. Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - PR - CEP: 84620-000 - Tel.: (42) 3554-1222 

fluo tis 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

N° 16/2020 

OBJETO: 

Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia 
Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços de execução de obra no sistema de distribuição de energia 
elétrica no Poço Artesiano da linha Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra 
no sistema de distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento de Rede 
de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de Conveniência da Terceira Idade, conforme 
justificativas em anexo ao processo. 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Estado do Paraná 

Departamento de Compras e Licitações 
Av. Vitória, 251 — CentroCmz Machado — PR— CEP: 84620-000—Tel.: (42) 3554-1222 

O 0016 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1612020 
OBJETO: Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a contratação da empresa Companhia Paranaense de 
Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços de execução de obra no sistema de distribuição de 
energia elétrica no Poço Artesiano da linha Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução 
de obra no sistema de distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento 
de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de Conveniência da Terceira Idade, 
conforme justificativas em anexo ao processo. 

A Secretaria de Administração Municipal em atendimento à solicitação do Gabinete do Prefeito visa à contratação da 
empresa COPEL, para prestação de serviços de execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica NO 
Poço Artesiano do Paredão e deslocamento de rede de média e alta tensão próximo à Obra do Centro de Convencia da 
Terceira Idade. Desta maneira, vem proceder à abertura de processo de Inexigibilidade de Licitação, fundamentado no 
Art. 25, inciso 1 da Lei n °  8.666/93, atualizada pela Lei n °  9.648/98. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O presente processo de inexigibilidade visa à contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia 
Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a contratação 
da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços de 
execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço Artesiano da linha Rio das Antas tendo em 
vista o aumento de carga, bem como a execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica na Rua 
Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à 
obra do Centro de Conveniência da Terceira Idade, conforme justificativas em anexo ao processo. Ainda será 
realizada a contratação através da empresa COPEL - DISTRIBUIÇÃO S.A, sendo a mesma detentora de direitos de 
distribuição de energia no Paraná. Desta forma se faz necessário que Administração pública contrate com pessoa física 
que atenda a especificidade do produto solicitado. 

A justificativa para a utilização desta modalidade é fundamentada no Art. 25, inciso 1 da Lei 8.666/93 Le das 
Licitações. 

RAZÃO DA ESCOLHA 

O fornecedor dos serviços e materiais foi selecionado através de pesquisa feita e considerado adequado por 
atender as necessidades específicas e contém condições legais para realizá-la Justifica-se a razão da escolha do 
fornecedor, tendo em vista que esta é a empresa detentora de direitos de distribuição de energia no Paraná. Portanto a 

"— 	escolha recaiu para a empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A, inscrita no CNPJ: 04.368.898/0001-06. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Os valores contados dos itens estão compatíveis com os valores de mercado para este objeto sendo R$ 
29.980,23 (Vinte e nove mil novecentos e oitenta reais e vinte e três centavos) perfazendo montante total. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução do presente contrato/aquisição correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Unidade Orçamenta!: 07.04 e 07.02 
Projeto/Atividade: 2.072 e 2.013 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00 

DA HABILITAÇÃO 



kkI2 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado 

1 4w 	 Estado do Paraná 	 £ 

Departamento de Compras e Licitações 
-- 	Av. Vitória, 251 —Centro—Cruz Machado—PR--CEP: 84620-000—Tel,: (42) 3554-1222 

Para habilitação, será necessária a apresentação dos documentos conforme abaixo relacionados: 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
- Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
L Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNN); 
2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal; 
3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 
4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante; 
5. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de 

Débitos - CND); 
6. Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme exigido pela Lei n° 12.440/11. 

DAS SANÇÕES 

O inadimplemento dos prazos e condições deste Edital sujeitará a licitante às sanções administrativas previstas 
na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal n.° 8.666/93. 

FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Inexigibilidade, encontra respaldo legal no Ai -t. 25, inciso 1 da Lei n° 8 .666/93, atualizada pela Lei 
n° 9.648/98, em razão de tratar-se de contratação de pequeno valor: 

"Artigo 25° - 

1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

DA RESCISÃO 

Para a rescisão do contrato, aplicar-se-à no que couber as disposições previstas no Art. 77 ao 80 da Lei Federal 
n.° 8.666/93. 

DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória/PR, para dirimir toda e qualquer questão oriunda deste 
instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. 

ANEXO DO EDITAL 
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Estado do Paraná 

Departamento de Compras e Licitações 	 MUIC  
----'CL. 

 
Av. Vitória, 251 —Centro —Cruz Machado - PR—CEP: 84620-000—Tel.: (42) 3554-1222 

Integra o presente edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu corpo: 

a) Anexo 1- do Objeto 

b) Minuta do Contrato 

Encaminha-se o presente à apreciação deste Setor Jurídico para os fms previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei 
8.666/93. 

Cruz Machado, 12 de Maio de 2020. 

Prefeito 

Buclide Pasa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
MACHADO 

As'. Vitória, 251 - Cruz Machado-Pr CEP:84620-000 
- 	.. 	 CNPJ 76.339.688/0001-09 - Cruz Machado - P14 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 7212020 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N°16/2020 

CONTRATANTE: Município de Cruz Machado, Estado do Paraná 

CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO 3/A 

OBJETO: Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a contratação da empresa 
Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços 
de execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço Artesiano da linha 
Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra no sistema 
de distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento 
de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de Conveniência 
da Terceira Idade, conforme justificativas em anexo ao processo. 

VALOR TOTAL: R$ 29.980,23 (Vinte e nove mil novecentos e oitenta reais e vinte e três 
centavos) 

PRAZO DE CONTRATO: 06 meses 

RESPALDO LEGAL: Lei 8.666/93 - Art. 25 Inciso 1 

CONTRATANTE \ 

Município de Cruz Machado 	 COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A 
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Fone/Fax (42) 3554-1222 
Página ide 1 

PORTARIA N°  01012020 

Euclides Pasa Prefeito Municipal de Cruz Machado - Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, conforme o Artigo 77° 
Item V da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

DESIGNAR- 

A composição dos membros da Comissão Permanente de Licitações, a qual 
contém os seguintes membros: 

VERA MARIA BENZAK ICRAWCZYK inscrita no CPF ri0  066.863.159-74 - 
Presidente 

LILIAN MACIEL DE OLIVEIRA inscrita no CPF n'026.180.459-63-Membro 

LUIS FERNANDO SOARES GABELINI inscrito no CPF no 374A56.998-56 - 
Membro 

NIVALDO BtJDIN inscrito no CPF n'026.181.609-83 -. Membro 

CLEDIUMAR NAKALSKI, inscrito no CPF n°063.335.989-09 - Membro 

Registe-se e Publique-se; 

Edifício da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, em 03 de janeiro de 2020. 

Luclides Pasa 
Prefeito Municipal. 
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ESTATUTO SOCIAL DA 

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 

Aprovado e consolidado pela 73a  Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas, de 30.04.2020. 

CNPJ: 04.368.89810001-06 

Inscrição Estadual: 90.233.073-99 

Inscrição Municipal: 00423992-4 

NIRE: 41300019282 

Endereço: Rua José Izidoro Biazetto, 158 - bloco C 

Curitiba - Paraná - Brasil 

CEP: 81200-240 

e-mail: copel@copel.com  

Website: ww.copeI.com  

Fone: (65-41) 3331-4141 

Fax: (55-41) 3331-4112 

Estatuto Sacia! Cape/ 013 - pág. 1120 



9QQ022 
as COPEL sa ÓiStribujÇão 

SUMÁRIO 

CAPÍTULO 1 DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL .......................................... 3 

CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL E AÇÕES ......................................................................................... 3 

CAPÍTULO III ASSEMBLEIA GERAL (AG) .......................................................................................... 3 

CAPÍTULOIV ADMINISTRAÇÃO .......................................................................................................... 5 

Seção 1 	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) ............................................... 5 

Composição, 	investidura e mandato ............................................................................... 5 

Vacância 	e 	substituições................................................................................................. 5 

Funcionamento................................................................................................................ 6 

Atribuições....................................................................................................................... 7 

SeçãoII 	DIRETORIA ................................................................................................. 9 

Composição, mandato e atribuições............................................................................... 9 

Vacância 	e 	substituições ................. .............................................................................. 11 

Seção III 	DIRETORIA REUNIDA (REDIS) ............................................................... 11 

Funcionamento.............................................................................................................. 11 

Atribuições..................................................................................................................... 11 

Representação da 	Copel 	DIS 	....................................................................................... 13 

CAPÍTULO V COMITÉS ESTATUTÁRIOS ......................................................................................... 14 

CAPÍTULO VI CONSELHO 	FISCAL (CF) .............................................................. .............................. 14 

Vacânciae 	substituições ............................................................................................... 14 

CAPÍTULO VII REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS .............................................. 15 

Posse, 	impedimentos e vedações ................................................................................ 15 

Remuneração ................................................................................................................ 16 
CAPÍTULO VI EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, 

LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS .................................. 16 
CAPÍTULO IX DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO ................................................................................... 17 
CAPITULO X MECANISMOS DE DEFESA ........................................................................................ 17 

CAPÍTULO XI RESOLUÇÃO DE CONFLITOS ................................................................................... 18 

CAPÍTULO XII DISPOSIÇÕES GERAIS ............................................................................................... 18 

ANEXOS: 

1. ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS ................................................................................. 19 

2. EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°) ................................ ........................................... 20 

CONVENÇÕES: 
AO: ASSEMBLEIA GERAL 
AGE: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
DOE PR: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

Observação: 
O texto originário do Estatuto da Copel Distribuição S.A. foi outorgado pela Companhia Paranaense de Energia - 
Copel no ato de constituição da Copel Distribuição SÃ., em 20.03.2001, mediante escritura pública, na mesma data, 
no 100  Tabelionato de Curitiba, conforme Os. 1341137 do Livro de Notas n° 612-N., arquivada na Jucepar, sob o 
41300019282, em 04.04.2001. 

- 	- 	
Estatuto Social Copel DIS - pág. 2120 



CAPÍTULO 1- DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E 
OBJETO SOCIAL 

Art. 1 0 	A Copel Distribuição S.A., abreviadamente denominada 'topei DIS", é uma sociedade por 
ações de capital fechado, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração indireta 
do Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual n° 12.35511998, sob autorização das 
Resoluções Aneei n°555/2000 e 25812001, regendo-se por este Estatuto, pelas Leis Federais 
n°6.404/1976 e 13.30312016 e demais disposições legais aplicáveis. 

Art. 20 	O prazo de duração da Copel DFS é indeterminado. 

Art. 30 	A Copel DIS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, á Rua José 
lzidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81.200-240. 

Art. 40 	Constitui o objeto social da Copel 015: 

1 	prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos; 

II 	estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de 
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabihdade; e 

III 	prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da informação, locação 
de equipamentos associados, para sociedades de controlador comum. 

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados 
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel 015 firmará contrato de gestão 
com a Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

§ 20  Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copel 015 
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar 
representantes, respeitadas as disposições legais e regulamentares. 

CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
Art. 50 	O capital social subscrito e integralizado é de R$5.341.443.124,62 (cinco bilhões, trezentos 

e quarenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro reais e 
sessenta e dois centavos), representados por 5.341.443.124 (cinco bilhões, trezentos e 
quarenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro) ações 
ordinárias sem valor nominal. 

§ 1 0  As ações serão nominativas. 

§ 20  A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou 
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de 
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula 
1 3,  Subcláusula lado  50  Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público 
de Distribuição de Energia Elétrica n° 04611999-ANEEL, firmado em 09 de dezembro 
de 2015 com a União. 

CAPITULO III - ASSEMBLEIA GERAL (AG) 
Art. 60 	A Assembleia Geral é o órgão máximo da Copel DIS, com poderes para deliberar sobre 

todos os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente. 

Art. 70 	A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses 
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas. 

Art. 60 	A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização 
da Assembleia Geral e, à falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação, com 
antecedência mínima de 08 (oito) dias, na forma da Lei Federal n° 6.40411976, sendo 
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disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da convocação, 
de modo acessível, inclusive de forma eletrônica. 

§ 10 	Nas Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto previsto nos editais de 
convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da Assembleia. 

§ 2° 	A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 40 , da Lei n°6.404/76. 

§ 30 	A Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e 
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as demais 
disposições legais. 

Art. 90  A 	Assembleia 	Geral 	será 	instalada 	e 	presidida 	pelo 	Presidente 	do 	Conselho 	de 
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar e, residualmente, por 01 (um) 
acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presentes. 

§ 1 0 	O quórum de instalação de Assembleias Gerais, bem como o das deliberações, será 
aquele determinado na legislação vigente. 

§ 20 	O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário. 

Art. 10 A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses apôs 
o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei, e 
extraordinariamente, quando necessário. 

Art. 11 A ata da Assembleia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável. 

Art. 12 A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar sobre: 

1 	aumento do capital social; 

II 	avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social; 

III 	transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa; 

IV 	alteração do estatuto social; 

V 	eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de Administração; 

VI 	eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e 
respectivos suplentes; 

Vil fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos membros 
dos comitês estatutários; 

VIII aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício e 
da distribuição de dividendos, em conformidade com a política de distribuição de 
dividendos e proventos; 

IX 	autorização para a Copel DIS mover ação de responsabilidade civil contra os 
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio; 

X 	alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e à 
constituição de ônus reais sobre eles; 

XI 	permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

XII emissão de debêntures conversíveis em ações, inclusive de controladas; 

XIII emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações, no 
País ou no exterior; e 

XIV eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas. 

CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO 
Art, 13 	A Copel BIS será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 
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Art. 14 	A representação da Copel DIS é privativa dos diretores, na forma prevista neste Estatuto. 

SEÇÃO 1- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) 

Art. 15 	O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada responsável 
pela orientação superior da Copel DIS. 

Composição, investidura e mandato 

Art. 16 	O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo, 
o Diretor Geral da Copel DIS e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia - 
Copel. 

Parágrafo Único. Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas. 

Art. 17 	Os conselheiros serão eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, conforme legislação 
aplicável. 

§ 1 °  O Diretor Geral da Copel DIS poderá integrar o Conselho de Administração como seu 
Secretário Executivo, mediante eleição em Assembleia Geral. 

§ 20  Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Geral não 
poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

§ 30 O Presidente do Conselho de Administração será indicado pelo acionista controlador 
e designado pela Assembleia Geral que o eleger, sendo substituído, em suas 
ausências e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares. 

Art. 18 	A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições 
estabelecidas na legislação aplicável. 

Vacância e substituições 

Art. 19 	Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do 
término do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para 
eleição destinada à complementação do mandato. 

§ 10 Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, caberá ao acionista que havia 
indicado o membro que deixou de ocupar o cargo de conselheiro, a competência da 
indicação do substituto, que poderá ser nomeado pelo Conselho de Administração 
para atuar até a realização da Assembleia Geral que elegerá o substituto em definitivo. 

§ 20  Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, compete 
à Diretoria convocar a Assembleia Geral. 

§ 30  Em caso de vacância de cargo no Conselho de Administração preenchido pelo voto 
múltiplo, a convocação da Assembleia Geral será para eleição de todas as vagas 
preenchidas por esse sistema para complementação dos mandatos. 

Art. 20 	A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente. No caso de 
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do conselho nas reuniões, o 
colegiado deliberará com os remanescentes. 
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Art. 21 	O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e 
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no Art. 24 do presente 
Estatuto. 

Ali. 22 	As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou pela 
maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência por meio físico 
ou eletrônico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem tratados. 

§ 10 As convocações enviadas no endereço eletrônico do conselheiro serão consideradas 
válidas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro junto à Copei 
DIS. 

§2' As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias em relação à data da sua realização. 

§ 30  O Presidente do Conselho de Administração deverá zelar para que os conselheiros 
recebam individualmente, com a devida antecedência em relação à data da reunião, 
a documentação contendo as informações necessárias para permitir a discussão e 
deliberação dos assuntos a serem tratados, incluindo, quando for o caso, a proposta 
da Diretoria e as manifestações de caráter técnico e jurídico. 

§ 40  As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da 
maioria dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro escolhido 
pela maioria dos seus pares. 

Art. 23 	Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar 
a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o conselheiro que 
participar remotamente será considerado presente á reunião, e seu voto será considerado 
válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. 

Ali. 24 	Quando houver motivo de extrema urgência, formalmente justificado para os membros do 
Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar 
as reuniões extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência por 
meio físico ou eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros, ficando 
facultada a participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio idôneo de 
manifestação de vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado válido para 
todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata. 

Parágrafo Único. As demais reuniões extraordinárias poderão ser convocadas, na forma 
prevista no caput, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, para assuntos 
que não são considerados de extrema urgência, mas que não podem aguardar a instalação 
da reunião ordinária para sua deliberação. 

Art. 25 	O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reunião, 
prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o voto do conselheiro que 
estiver presidindo os trabalhos. 

Art. 26 	As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu presidente 
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de 
acordo com regimento interno. 

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das 
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros. 
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Art. 27 	Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração: 

assegurar ações da Copel DIS para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copei; 

II 	eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir diretores da Copel DIS e fixando-lhes as 
atribuições; 

III 	fiscalizar a gestão dos diretores da Copel DIS, examinar, a qualquer tempo, os livros 
e papéis da Copel DIS, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via 
de celebração, e quaisquer outros atos; 

IV 	aprovar e acompanhar o plano de negócios, planejamento estratégico e de 
investimentos, contendo as diretrizes de ação, metas de resultado e índices de 
avaliação de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria; 

V 	aprovar e acompanhar planos e programas anuais e plurianuais, com indicação dos 
respectivos projetos; 

VI 	aprovar e acompanhar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da 
Copel DIS, com indicação das fontes e aplicações de recursos; 

VII 	fixar a orientação geral dos negócios da Copel DIS, definindo objetivos e prioridades 
compatíveis com a área de atuação da Copel DIS e o seu objeto social, buscando o 
desenvolvimento com sustentabilidade; 

VIII 	manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 

IX 	aprovar aportes em investimentos societários que impliquem em aumento do 
patrimônio liquido da empresa investida; 

X 	autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de novas ações, na forma do 
estabelecido neste Estatuto, fixando todas as condições de emissão; 

XI 	fixar o limite máximo de endividamento da Copel DIS; 

XII 	deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de 
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou de 
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembleia Geral; 

XIII 	autorizar as provisões contábeis em valor superior a 2% (dois por cento) do capital 
social da Copel DIS, mediante proposta da Diretoria; 

XIV 	autorizar previamente a celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os 
limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes, incluindo a 
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e 
financiamentos, a assunção de obrigações em geral, renúncia, transação e ainda a 
associação com outras pessoas jurídicas; 

XV 	deliberar, por proposta da Diretoria, sobre os projetos de investimento em novos 
negócios, participações em novos empreendimentos, bem como sobre a 
participação em outras sociedades, aprovação da constituição, encerramento ou 
alteração de quaisquer sociedades, empreendimentos ou consórcios; 

XVI 	definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria; 

XVII aprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil em favor dos membros 
dos órgãos estatutários, empregados prepostos e mandatários da Copel DIS; 

XVIII aprovar os regimentos internos da Diretoria e do Conselho de Administração; 

XIX 	aprovar o Relatório Socioambiental da Copel DIS; 
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XX 	aprovar as transações entre partes relacionadas, observada as políticas de 
transação com partes relacionadas e de gerenciamento de riscos, com o suporte do 
Comitê de Auditoria Estatutário; 

XXI 	manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser 
submetido à Assembleia Geral; 

XXII convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses previstas 
nos termos da legislação vigente; 

XXIII exercer as funções normativas das atividades da Copel DIS, podendo avocar para 
si qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da 
Assembleia Geral ou da Diretoria; 

XXIV conceder licença ao Diretor Geral da Copel DIS e ao Presidente do Conselho de 
Administração; 

XXV constituir comitês não remunerados para seu assessoramento com atribuições 
específicas de análise e recomendação sobre determinadas matérias; 

XXVI nomear e destituir os membros dos comitês de assessoramento ao Conselho de 
Administração; 

XXVII implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno 
estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta 
a Copel DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações 
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 

XXVIII analisar, a partir de reporte direto do diretor responsável pela área de compliance da 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, as situações em que se suspeite do 
envolvimento do Diretor Geral em irregularidades ou quando este se furtar à 
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada; 

XXIX realizar avaliação anual de seu desempenho; 

XXX avaliar anualmente o desempenho individual e coletivo dos membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria, observando os dispositivos da Lei Federal n° 
13.30312016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comitê 
de Indicação e Avaliação; 

XXXI aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem 
alcançados pelos membros da Diretoria; 

XXXII promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na execução 
do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar suas 
conclusões e informá-las à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do 
Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser 
comprovadamente prejudicial ao interesse da Copel DIS; 

XJOUII estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor 
da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido; 

XXXIV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela ANEEL, pela 
via de atos normativos, bem como por meio das cláusulas regulamentares 
constantes no contrato de concessão de que for signatária, assegurando a aplicação 
integral nas datas base dos valores tarifários estabelecidos pelo poder concedente; 

XXXV deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto, em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. 

Parágrafo Único. Poderá o Conselho de Administração designar à Diretoria a aprovação 
dos negócios jurídicos de sua competência, em limite de alçada que definir, ressalvada a 
competência privativa prevista em lei. 
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Art. 28 	Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus membros, 
presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de avaliação de 
desempenho de cada conselheiro, do órgão colegiado, nos termos do presente Estatuto. 

SEÇÃO II - DIRETORIA 

Composição, mandato e atribuições 

Art. 29 	A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular da Copel DIS, em conformidade com a orientação geral traçada pelo 
Conselho de Administração. 

Art. 30 	A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no Pais, brasileiros ou 
maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, sendo: 01 (um) 
Diretor Geral; 01 (um) Diretor de Finanças, 01 (um) Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais e 01 (um) Diretor Adjunto. 

§ 1 0  Os cargos de Diretor de Finanças e de Diretor Jurídico e de Relações Institucionais 
serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de Finanças e de Relações 
com Investidores e pelo Diretor Juridico e de Relações Institucionais da Companhia 
Paranaense de Energia - Copel, sem receber qualquer remuneração adicional. 

§ 2° É condição para investidura em cargo de diretoria da Copel DIS a assunção de 
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá 
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu 
cumprimento. 

§ 30  A Diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordinária do  Conselho de 
Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação: 

1 	plano de negócios para o exercício anual seguinte; e 

II 	estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades 
para, no mínimo, os próximos 05 (cinco) anos. 

Art. 31 	São atribuições do Diretor Geral; 

dirigir e coordenar a Copel 015; 

II 	gerir os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores 
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos e 
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade; 

III 	propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores; 

IV 	representar a Copel 015, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo 
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes 
para receber citações iniciais e notificações, observado o Art. 40 do presente 
Estatuto; 

V 	dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho 
empresarial; 

VI 	zelar para o atingimento das metas da Copel DIS, estabelecidas de acordo com as 
orientações gerais da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 

VII 	apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copel 
DIS, ouvido o Conselho de Administração; 

VIII 	dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

IX 	convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

X 	conceder licença aos demais membros da Diretoria; e 
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XI 	resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entre 
Diretorias. 

Art. 32 	São atribuições dos demais diretores: 

gerir as atividades da sua área de atuação; 

participar das reuniões de Diretoria, concorrendo para a definição das políticas a 
serem seguidas pela Copel DIS e relatar os assuntos da sua respectiva área de 
atuação; e 

III 	cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copel DIS, estabelecida 
pelo Conselho de Administração na gestão de sua área específica de atuação. 

§ 1 °  As demais atribuições individuais dos diretores serão fixadas em regimento interno da 
Diretoria, aprovado pelo Conselho de Administração. 

§ 20  A competência da Diretoria para celebrar quaisquer negócios jurídicos incluindo a 
aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e 
financiamentos, renúncia, transação e a assunção de obrigações em geral deverá 
observar os limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes e os 
limites de alçada definidos em regimento interno da Diretoria, aprovado pelo Conselho 
de Administração. 

§ 30 Além das atribuições estabelecidas neste Estatuto, compete a cada diretor assegurar 
a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas respectivas 
competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da Copel DIS. 

§ 4°  Os diretores exercerão seus cargos na Copel DIS, sendo permitido o exercício 
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias 
integrais e controladas. 

§ 5°  Compete ao Diretor de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos relativos 
a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e orçamentário, de 
seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado financeiro. 

§ 6°  Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar as 
relações político-institucionais da Copel DIS com organismos governamentais e 
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica, 
inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos. 

§ 70  Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor deverá ser advogado, 
devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme estatuto da 
Advocacia e da OAB. 

§80  Compete ao Diretor Adjunto, além das atribuições previstas no Regimento Interno das 
Diretorias da Copel Holding e de suas subsidiárias integrais, substituir os demais 
diretores nos períodos de ausências. 

Estatuto Social Copo! DIS - pág. 10120 



as COPEL
'a  

i 	Distribuição 	
ti) 0031 

Vacância e substituições 

	

Art. 33 	Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor Geral 
designará outro membro da Diretoria para acumularas funções. 

§ 1° Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Geral será substituído pelo 
diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais diretores elegerão, no 
ato, seu substituto, 

§ 2° Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, 
salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo Conselho de 
Administração. 

§ 30  Os diretores poderão solicitar ao Conselho de Administração afastamento por licença 
não remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a qual deverá 
ser registrada em ata. 

	

Art. 34 	Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da 
vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize a 
eleição, poderá o Diretor Geral, nos termos do artigo seguinte, designar um substituto 
provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em que 
deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. 

SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIS) 

Funcionamento 

	

Art. 35 	A Diretoria se reunirá mensalmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que 
necessário, por convocação do Diretor Geral ou de outros 02 (dois) diretores quaisquer. 

§ 1 0  As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em 
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtivera concordância da maioria 
dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o voto do 
Diretor Geral. 

§ 20  A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na 
hipótese de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto 
por representação. 

§ 30  As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada por 
todos os presentes. 

	

Art. 36 	Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos diretores, nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar 
a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor que participar 
remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para todos os efeitos 
legais e incorporado à ata da referida reunião. 

	

Art. 37 	As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu presidente indicar e todas as 
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio. 

Atribuições 

	

Art. 38 	Além das atribuições definidas em lei, compete à Diretoria Reunida: 

gerir todos os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores 
econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de governança corporativa, 
bem como os riscos e oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua 
responsabilidade; 
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II 	observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia - 

Copel, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às 
matérias definidas em seu Estatuto Social; 

III 	cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia - 
Copel; 

IV 	recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim como 
a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens pertencentes ao 
patrimônio da Copel DIS e a prestação de garantias, quando tais operações forem de 
valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Copel DIS, e deliberar 
quando forem de valor inferior a esse limite, além de encaminhar relatório a todos os 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal sempre que o valor 
acumulado dessas operações atingir 5% (cinco por cento); 

V 	fazer-se presente, através de seu Diretor Geral ou Diretor por ele designado, à 
Assembleia Geral Ordinária; e 

VI 	cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social da Copel DIS e as deliberações da 
Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 

VII elaborar e submeterá aprovação do Conselho de Administração: 

a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano estratégico, bem como dos 
programas anuais e plurianuais; 

b) o plano estratégico contendo planos plurianuais e programas anuais de 
dispêndios e de investimentos, com seus respectivos projetos, metas de 
resultado é índices de avaliação de desempenho; 

c) o orçamento da Copel DIS, com a indicação das fontes e aplicações dos 
recursos bem como suas alterações; 

d) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos 
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades, 
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer 
sociedades, empreendimentos ou consórcios; 

e) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Copel DIS; 

f) trimestralmente, os relatórios da Copel DIS acompanhados das demonstrações 
financeiras; 

g) anualmente, o relatório da administração, acompanhado do balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, com o 
parecer dos auditores independentes e a proposta de destinação do resultado 
do exercício; 

h) regulamentos e políticas gerais da Copel DIS. 

VIII aprovar: 

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos, 
com os respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua 
execução e implantação; 

b) o plano de contas contábil; 

e) 	o plano anual de seguros da Copel DIS; e 

d) 	residualmente, dentro dos limites estatutários, tudo o que se relacionar com 
atividades da Copel DIS e que não seja de competência privativa do Diretor 
Geral, do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral. 

IX 	autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho de 
Administração: 
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a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para por fim a litígios ou 
pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses 
atos pelo Diretor Geral ou qualquer outro diretor; e 

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os limites previstos nos 
regimentos internos da Copel BIS, bem como na legislação vigente aplicável, 
sem prejuízo da competência atribuída pelo Estatuto ao Conselho de 
Administração, incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, a 
obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de obrigações em geral 
e ainda a associação com outras pessoas jurídicas. 

X 	definir a estrutura organizacional e a distribuição interna das atividades administrativas 
da Copel DIS e de suas subsidiárias integrais, controladas e sociedades de propósito 
especifico; 

XI 	negociar e firmar instrumentos de gestão entre a Copel BIS e subsidiárias integrais, 
controladas e sociedades de propósito específico; 

Parágrafo Único. A Diretoria poderá designar aos demais níveis gerenciais da Copel DIS, 
a competência para atuar sobre determinadas matérias no que concerne aos limites de 
competência individuais atribuídos aos diretores, bem como a assinatura de contratos, 
convênios, termos de cooperação, enfim, qualquer instrumento que gere obrigação para a 
Copel DIS, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora estabelecidos. 

Representação da Copel DIS 

Art. 39 	A Copel DIS obriga-se perante terceiros: 

1 	pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Geral; 

II 	pela assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme os poderes 
constantes do respectivo instrumento de mandato; 

III 	pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do 
respectivo instrumento de mandato; 

IV 	pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do respectivo 
instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de atos 
específicos; 

V 	as atribuições constantes dos artigos 31 a 32 deste Estatuto poderão ser ampliadas 
pelo Conselho de Administração; 

VI 	poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DIS, na 
celebração de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de bens 
e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-lhes, 
para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Copel 015; 

VII 	sem prejuízo do disposto no art. 31, inciso IV, deste Estatuto, a representação da 
Copel DIS em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por 
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Geral; e 

VIII as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da 
deliberação tomada divergir o Diretor Geral, poderá este, sustando os efeitos daquela, 
apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração. 

§ 1 0  Os instrumentos de mandato serão outorgados com prazo determinado de validade e 
especificarão os poderes conferidos; apenas as procurações para o foro em geral 
terão prazo indeterminado. 

§ 20  Na hipótese descrita no inciso III do Art. 39 do presente Estatuto, os instrumentos de 
mandato deverão ser assinados por 02 (dois) membros da Diretoria. 

§ 30 Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais, os 
atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que 
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os outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de validade, 
vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuração para fins de 
representação judicial da Copel DIS, que poderá ser por prazo indeterminado e com 
possibilidade de substabelecimento nas condições delimitadas no referido 
instrumento. 

§ 4° Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copel DIS, quando o ato 
a ser praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da 
assinatura eletrônica impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo 
documento, mediante autorização da Diretoria Reunida. 

§ 50  Quando o instrumento de mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de 
prévia autorização da Diretoria ou do Conselho de Administração, somente poderá ser 
outorgado após essa autorização, que deverá ser mencionada em seu texto. 

CAPÍTULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS 
Art. 40 	O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE e o Comitê de Indicação e Avaliação - CIA da 
Companhia Paranaense de Energia - Copel exercerão suas atribuições e responsabilidades junto a 
Copel BIS. 

LO VI- CONSELHO FISCAL (CF) 
Art. 41 	O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação 

colegiada e individual, com as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis 
Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

Art. 42 	A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que 
serão os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de Energia - Copel pelo Estado 
do Paraná, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com mandato unificado de 02 (dois) 
anos, a contar da data de sua eleição, permitidas, no máximo, 02 (duas) reconduções 
consecutivas. - 

§ 1 0  O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. 

§ 20  As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislação 
vigente e regimento interno específico do Conselho Fiscal da Companhia Paranaense 
de Energia - Copel. 

Vacância e substituições 

Art. 43 

Art. 44 

Art. 45 

Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído 
pelo seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para 
complementação do mandato em Assembleia Geral convocada para tal fim. 

O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que necessário, quando convocado por qualquer de seus membros ou pela 
Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio. 

Os membros do Conselho Fiscal não perceberão remuneração adicional para exercer suas 
atribuições e responsabilidades na Copel DIS. 
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CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

Posse, impedimentos e vedações 

Art. 46 	Para investidura no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão atender os 
requisitos e vedações dispostos na legislação aplicável, bem como estar em conformidade 
com a "Política de Indicação". 

Art. 47 	Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em cargos mediante assinatura de 
termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas. 

§ 1 0  O termo de posse deverá ser assinada nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou 
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgão para o qual 
o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos 01 (um) 
domicilio para recebimento de citações e intimações de processos administrativos e 
judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicilio 
indicado somente mediante comunicação escrita à Copel DIS. 

§ 20  A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, na 
forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao 
término do mandato. 

Art. 48 	O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo: 

1 	02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal; 

II 	03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de 
Administração; 

Art. 49 	O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por 
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copel 
DIS em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e votação 
desse item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constarem ata a razão 
da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse. 

Art. 50 	Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou 
destituição ad nutum. 

Art. 51 	Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o 
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros. 

Art. 52 	Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando: 

1 	o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02 (duas) 
reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem 
justificativa; 

II 	o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho 
de Administração. 

Art. 53 	Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros 
do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copel DIS, como apoio 
do Comitê de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente, 
conforme procedimento previamente definido e em conformidade com a Política de 
Avaliação", observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federal n°13.303/2016. 

Art. 54 	Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus membros 
e deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas, podendo estas 
serem lavradas de forma sumária. 
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§ 1° Caso a decisão não seja unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a critério 
do respectivo membro. 

§ 2° Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria, o membro 
que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, além do voto pessoal. 

Art. 55 	Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecerás reuniões 
dos outros órgãos, sem direito a voto. 

Art. 56 	As reuniões dos órgãos estatutários devem ser presenciais, admitindo-se participação de 
membro por audioconferência ou videoconferência. 

Art. 57 	As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos órgãos estatutários previstos 
neste Estatuto deverão ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal n° 13.30312016 e 
demais disposições legais aplicáveis. 

Remuneração 

Art. 58 	A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada anualmente pela 
Assembleia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em razão 
das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos 
temporários, nos termos do presente Estatuto. 

Art. 59 	É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou 
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos de administração ou fiscal da Copel DIS. 

§ 1 0  O Diretor Geral, na condição de membro do Conselho de Administração, não será 
remunerado. 

§ 20  Ao Diretor que tiver vínculo empregaticio com a Copel DIS, é facultado receber a 
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à 
função que exercia. 

CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E 

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 
Art. 60 	Em 31 de dezembro de cada ano, a Copel DIS encerrará o seu exercício social, ocasião em 

que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas em Lei, 
observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 

1 	do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da 
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; 

II 	a Copel DIS poderá registrar como reserva os juros sobre investimentos, realizados 
mediante a utilização de capital próprio, nas obras em andamento; 

III 	outras reservas poderão ser constituídas pela Copel DIS, na forma e limites legais. 

Art. 61 	Os acionistas terão direito ao dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o dispositivo na Lei 
Federal n° 6.40411976. 

§ 1° Com base no lucro apurado em balanço semestral, o Conselho de Administração 
poderá deliberar por antecipar a distribuição de dividendos intermediários ou 
pagamento de juros sobre o capital próprio, sem prejuízo da posterior ratificação da 
Assembleia Geral e desde que em conformidade com a política de distribuição de 
dividendos e proventos. 

§ 20  O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração informar 
à Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele incompatível 
com a situação financeira da Copel DIS. 
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§ 3°  Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 2 0  serão registrados como 
reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da Copel DIS. 

§ 4°  Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de 
abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social 
imediatamente anterior. 

§ 5°  Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos 
ditames da subcláusula 1a  da cláusula P, em especial inciso 1, ou da subcláusula 8' 
da cláusula 2a do 5B  Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica n° 04611999-ANEEL, conforme tratar-se de 
descumprimento da sustentabilidade econômica e financeira ou descumprimento de 
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente, 
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso 1, referido neste 
parágrafo. 

§ 6°  Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato, visando assegurara adequada prestação do 
serviço pela Distribuidora, o disposto no §5 0  se aplicará no caso de qualquer 
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos. 

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
Art. 62 	A dissolução far-se-á de acordo com o que dispuser a Assembleia Geral, obedecidas as 

prescrições legais a respeito. 

Art. 63 	A Copel DIS entrará em liquidação, nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia 
Geral, se for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, fixando sua 
remuneração. 

CAPITULO X - MECANISMOS DE DEFESA 
Art. 64 	Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal respondem 

pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições, nas hipóteses previstas 
em lei. 

Art. 65 	A Copel DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus próprios 
interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros 
contra integrantes e ex-integrantes de órgãos estatutários, durante ou após os respectivos 
mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções. 

§ 1 0  A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados prepostos e 
mandatários da Copel DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judicial 
e administrativo, exclusivamente em decorrência de atos que tenham praticado em 
cumprimento de mandato outorgado pela Copel DIS ou no exercício de competência 
delegada pelos Administradores. 

§ 2° A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de 
seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a 
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

§ 30  Se após solicitação formal do interessado à Copel DIS, não for assegurada a defesa, 
nos termos do §2 0, o agente poderá contratar advogado de sua confiança por sua 
conta, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocaticios 
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parãmetros e condições atuais 
praticados pelo mercado para a defesa do caso especifico, aprovados pelo Conselho 
de Administração, se for, ao final, absolvido ou exonerado de responsabilidade. 

§ 40  O Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do 
advogado contratado na hipótese do § 30 . 
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Art. 66 	A Copei DIS assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária à 
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de 
qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância quando 
a defesa for realizada pelo jurídico interno. 

Art. 67 	Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre as mencionadas no Art. 66 do presente 
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com 
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ficará 
obrigada a ressarcir a Copel DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a defesa 
jurídica, além de eventuais prejuízos causados. 

Art. 68 	A Copel DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em 
favor das pessoas mencionadas no Art. 65 do presente Estatuto, na forma e extensão 
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das 
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos 
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentes 
do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos 
mandatos. 

CAPÍTULO XI - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
Art. 69 	A Copel DIS, sua acionista, Administradores e os membros do Conselho Fiscal poderão 

resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste Estatuto e na 
legislação vigente. 

CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70 	Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago 

pela Copel DIS a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham 
exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor 
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito 
pela Lei Federal n° 6.404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial. 

Art. 71 	A Copel DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação 
federal, estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas 
por órgãos estaduais e federais. 

Art. 72 	A Copel DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e 
transparência alinhados às melhores práticas, e harmônicos à sua condição de prestadora 
de serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8' e 
subcláusulas, do 50  Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora, bem 
como a regulação da ANEEL sobre governança e transparência. 
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
O texto original do Estatuto da Copel Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de 
Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 2003.2001, mediante escritura 
pública, na mesma data, no 100  Tabelionato de Curitiba, conforme fis. 1341137 do Livro de Notas n°612-
N., arquivada na Jucepar, sob o n °  41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas 
referências são citadas a seguir: 

Ata da 
AG 

JUCEPAR Extrato publicado 
no DOE PR N°  arq. Data 

30.08.2001 20012540587 23.11.2001 

08.01 .2003 20030147093 23.01 .2003 

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

18.04.2008 20081787987 02.05.2008 

13.03.2009 20091796970 12.05.2009 

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

03.05.2010 20105537900 .24.05.2010 

09.07.2010 20107407833 26.08.2010 

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012 

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013 

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016 

23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017 

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017 

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017 

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018 

10.01.2018 20180883216 22.03.2018 05.04.2018 

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14.06.2018 

31.08.2018 20184958539 14.09.2018 20.09.2018 

30.04.2019 20192817477 22.05.2019 27.05.2019 

Estatuto Social Copo! 0/5- pág. 19120 
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ANEXO 2- EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 50
) 

Capital Inicial, em 20.03.2001: R$1.000.000,00 

Ata da 
AG 

NOVO CAPITAL 
APROVADO - R$ 

JUCEPAR Extrato 
p11CaOflO

DOEPR N°  ARQ. DATA 

30.08.2001 1.607.168.16100 20012540587 23.11.2001 

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

28.04.2017 4.714.840.634,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

30.08.2017 4.746.052.944,97 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

30.04.2018 5.235.943.124,62 20183056450 11.06.2018 14.06.2018 

30.04.2019 5.341.443.124,62 20192817477 22.05.2019 27.05.2019 

Estatuto Social Copel DIS - pág. 20120 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 O ( 
W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRÇÃO E DE SITUAÇÃO 
EABERTURA 

04/0412001 

NOI€ EMPRESARIAL 
COPEL DISTRIBUICAO S.A. 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

LE9!ELDIS 	 [DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÔOIGOE DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA 
Sociedade Anõníma Fechada 

LOGO 
JOSE

RADOUR  
 IZIDORO BIAZETTO 1 

NÚMERO 	1 
158 

[COMPLEMENTO 
BLOCO C 

CEP 

	

BARRO/DISTRITO 	 i 	5UNICIP(O 	 1 	UF 
81 .200-240 	 MOSSIJNGUE 	 J [fRlTlBA 	 j 	PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
VERNANCA.SOCIETARIA@COPEL.COM  j}333l-2902I (41) 3331-3851 __J 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

 

[E3A SITUAÇÃO CADASTRAL 

MDTFVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 	 1 
SITUAÇÃO ESPECIAL [5ÃTADASITUAÇÃC ESPECIAL 

_______________________ 

biretox 
	

https://servicos.reeeita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjrevalCnpjreva  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1410512020 ás 08:20:40 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

de 1 	 14/05/2020 08:20 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

fl Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
CNPJ: 04.368.89810001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a a d'do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida ás 16:51:47 do dia 0611112019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0410512020. 
Código de controle da certidão: 0294.85E9.083E.AD64 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PORTARIA CONJUNTA N° 555, DE 23 DE MARÇO DE 2020 -... 	http://www.in.gov.br/enlweb/dou/-/portaria-conjunta-n-555-de-23- 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 24/03/2020 1 Edição: 57 1 Seção: 11 Página: 33 

órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

PORTARIA CONJUNTA N° 555, DE 23 DE MARÇO DE 2020 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade das Certidões 

Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 

à Divida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 

de Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Divida Ativa da União (CPEND), em decorrência da 

pandemia relacionada ao coronavirus (COVID-19). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O PROCURADOR-GERAL DA 

FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso 01 do art. 327 do 

Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430. 

de 9 de outubro de 2017, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

aprovado pela Portaria MF n°36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 6 0  do art. 47 da 

Lei n° 8.212. de 24 dejutho de 1991, resolvem: 

Art. 1° Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias, a validade das Certidões Negativas de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 

de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND) válidas 

na data da publicação desta Portaria Conjunta. 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 

outubro de 2014. 

Art. 30  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

1 de 1 	 14/05/2020 08:2 
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Secretaria de Estado cia Fazenda / 

Receita Estadual do Paraná L° 

Certidão Positiva TPtOO4í 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN) 
N° 021658850-07 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.89810001-06 
Nome: COPEL DISTRIBUICAO S/A 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos: 
1168-77.4V. 0510-86.3V. 05664-28.4V, 02930-93.5V 04494-79.4V, 05409-31 1V, 05516.75.4V, 
01071.77.1V05300-49.1V 05799-64.1V 05554-53 3V. 05740-76.4V.05934-76.2V 01104-90.5V, 
0034-784V. 0319-31.5V, 06994-642V, 06004-93 2V. 05613-07 3V, 01851-40 5V, 06016-73 2V. 
07020-48 IV, 08344-42 3V e 01168-774V. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 16105í2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
. .J2LQ°.. 

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve. 

Inspetoria Regional de Arrecadação - ia DRR 
Curitiba 	 - 17/03/2020 

PAgron? do e 
	 PAULO 

d'mAce-a P., c,? 	(1.002070251 (51 370.1 Pos' PAULO Pf( rp, 

Inserido ao protocolo 16.463.990.8 por -  Paulo Pato em: 1'//03/2020 08:39. 8os loucos do are. 18 do Decreto Estadual 3389/201.6. ASa5,Iddo diyitalrrraote p01: Paulo Pato 
em 1.710312020 08:40. Para mais nforireaçóes acesso: Ittps://wsvw.cprot000 lu, Pr, yov.hr/spSweb/verjda,.Assjflet .iJrd 60 e iafo,me o códEgo: 
5S001 326912f9131 bô4YlddrhlRfblgRe 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: COPEL DISTRIBUICAO 5 A 

CNPJ: 04.368.89810001 -06 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 4239924 
ENDEREÇO: R. JOSÈ IZIDORO BIAZETTO, 158 - ORLEANS, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: CADASTRO EM EMPRESAS E/OU ÓRGÃOS PÚBLICOS 

1) 00 O 45 

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e outros débitos 
Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data, nos termos do artigo 151 da Lei n °  
5.17211966 (CTN) e Lei Complementar n °  10412001 e demais legislações aplicáveis à espécie. Constam em 
nome do sujeito passivo os débitos abaixo relacionados com sua exigibilidade suspensa, conforme parecer 
da Procuradoria Geral Fiscal(PGF1) no processo n °  01-03366812020. 

Tributos Exercicio(s) 

2006, 	2007, 	2008, 	2009, 	2010, 	2011 1 
04-02244312010), 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (Proc: 	04-02244312010), 	2017,, 	2018 	(Proc: 
04-02244312010), 2019 (Proc: 04-02244312010) e 2020 
(Proc: 04-02244312010) 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - AUTO (DIFERENÇA) 2005 2006 e 2007 

MULTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO- 2015  

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n ° 670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - 55), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto' sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais 

CERTIDÃO N°: 10020512020 

EMITIDA EM: 	0810412020 

VÁLIDA ATÉ: 	05108/2020 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 296E.8EAB.4660A44A-5.SFAF.6588.60SD,962E-4 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http:Iíwww.curitiba.pr.gov.br - link: Secretaries! Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

1 	1 	 2310412020 10:49 



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: COPEL OISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 04-368.898/0001-05 

Certidão n': 9656308/2020 

Expedição: 23/04/2020, às 10:47:09 

Validade: 19/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que copãn DISTRIBDICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS) )  
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 04.368.89810001-06, CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 

obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa: 
1991300-04.2003519.0007 - TRT 09' Região 
0001104-62.2010,5,09.0014 - TRT 09' Região * 

0371800-68.2005.5,09,0021 - TRT 09' Região * 

0351100'-37.2007.5.09.0021 - TRT 09' Região * 
0002064-15.2015.5.09.0023 - 121 09' Região * 
0001916-57.2016.5,09.0023 - TRT 09' Região * 

0431200-93.2009.5.09.0025 - 121 09' Região * 
0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09' Região * 

0002320-l6.2013,5.09.0091 - 121 09' Região * 
00009$3'17.2012.5J19.0094 - TRT 09' Região * 
0000187-50.2017.5.09.0094 - TRI 09 Região * 

0000260'26.2011.5.09,0095 - TRT 09' Região * 

0412000-67.2004.5,09.0513 - 121 09' Região * 
1322400-52.2005.5.09.0552 - TRI 09' Região 

0001332-96.20115,09.0652 - TRT 09 Região * 

0748400-69.2009.5.09.0552 - TRT 09' Região * 

0000441-05.2010.5,-09.0564 - 121 09' Região * 
0000795-31.2010.5.09.0664 - TRT 09' Região * 

007ã800-41.2003.5.09.0654 - TRT 09' Região ** 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 

** Débito com exigibilidade suspensa, 
Total de processos: 19. 

Certidão emitida com base no art. 542-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa o' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011, 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) di 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rele 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho 

Internet (http://www.tst.jus.br ) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeil 
da negativa (art.  642-A, § 2°, da Consolidação das Leis 

Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedo 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa 

garantidos por depósito, bloqueio da numerário ou penhora de b 
suficientes. 



Em 
CAIXA 
CAIXA 5CONCMC.A rEDEpgL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 04.368.89810001-06 

Razão 
)cIaI: 

COPEL DIsTRrBuIcÃo SA 

Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE/ CURITIBA! 
PR / 81200-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Vaiidade:12/03/2020 a 09/07/2020 

Certificação Número: 2020031205113526929130 

Informação obtida em 23/04/2020 10:46:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

of 1 	 23/04/2020 0:46 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado-PR 
Avenida Vitória, 251, Centro, Cruz Machado/PR 

Telefone: (42) 3554.1222 
CNPJ no 76.339.68810001-09 

PARECER JURÍDICO N° 21812020 

g0Q4S 
MODALIDADE: Inexigibiidacle N°: 016/2020 

1. RELATÓRIO 

Cuida o presente parecer de consulta formulada pela Comissão de Contratos e 

Licitações do Município de Cruz Machado, para apreciação do Processo de Inexigibilidade, 

com vistas à contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná 

- COPEL, para prestação de serviços de execução de obra no sistema de distribuição de 

energia elétrica no Poço Artesiano da linha Rio das Antas, tendo em vista o seu aumento de 

carga. Bem como a execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica na Rua 

Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão, 

que se encontra próximo a obra do centro de conveniência da Terceira Idade. 

2. ANÁLISE DO OBJETO 

Ressalta-se que a análise feita neste parecer restringe-se a verificação dos 

requisitos formais e jurídicos, abstendo-se da análise dos aspectos técnicos, econômicos 

e/ou discricionários. 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

A Lei de Licitações n° 8666/93, atualizada pela Lei n° 9.648/98, traz alguns 

requisitos que devem ser observados, como dispõe em seu art. 14: 

Art, 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de 
seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, 
sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado 
causa. 

Nesse sentido a presente inexigibilidade observou as exigências constantes do 

dispositivo acima mencionado, quanto à existência de previsão dos recursos de ordem 

orçamentária para cobrir obrigações decorrentes da contratação. 

A Inexigibilidade de Licitação possui previsão legal no art. 25, 1, da Lei 

8.666/93, o qual transcrevemos abaixo: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição. 
1- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado-PR 

	

a 	 Avenida Vitória, 251, Centro, Cruz: Machado/PR 

	

• 	Telefone: (42) 3554.1222 
CNP] no 76.339.68810001-09 

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 0000 - 4 9 

Infere-se daí que desde que comprovada à exclusividade do fornecedor a 

licitação é inexigível. 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, concluo parecer favorável para a realização dos fins aqui 

estabelecidos, tendo em vista que se encontra respaldado na hipótese prevista no artigo 25, 

L da Lei n° 8.666/93, não havendo óbices quanto ao mesmo. 

Ressaltamos da importância de haver a designação de um Fiscal para o contrato 

administrativo, pois a não observância desta obrigatoriedade pode redundar em falta grave 

à execução e, consequentemente a rescisão contratual. 

É o Parecer. 

Cruz Machado/PR, 12 de maio de 2020. 

211310 



TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	 000050 

Processo de Inexigibilidade: 16/2020. 
Interessado: Gabinete Prefeito 

À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado, 
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO prevê a INEXIGIBILIDADE em conformidade 
ao disposto no artigo 25 inciso 1 da Lei Federal 8.666/93, e no uso das atribuições que me 
foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n ° 7212020. 

Autorizo em consequência, a proceder-se à prestação dos serviços nos termos da adjudicação 
expedida pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito: 

OBJETO: Constitui objeto desta inexigibilidade de licitação a contratação da empresa 
Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços 
de execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço Artesiano da linha 
Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra no sistema 
de distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento 
de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de Conveniência 
da Terceira Idade, conforme justificativas em anexo ao processo. 

Favorecido: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A, CNPJ: 04.368.89810001-06 

Valor Total R$ 29.980,23 (Vinte e nove mil novecentos e oitenta reais e vinte e três centavos) 

Fundamento Legal Artigo 25 Inciso 1 da Lei n°8.666/93. 

Justificativa Anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação n° 16/2020. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00 

Dotação orçamentária: 07.04.2.072.3.3.90.39.00.00.00 e 07.0220113.190.39.00.00.00 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do 
artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente devidamente 
autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 14 de Maio de 2020 

Prefeito Municipal 



CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná. 

CONTRATADO: 	RACIONAL 
MATERIAL DIDATICO E RE-
CURSOS HUMANOS LTDA e 
MEMNON EDICOES CIENTIFI-
CAS LTDA 

OBJETO: Constitui objeto da 
presente dispensa de licitação 
a aquisição de protocolo de re-
gistro teste psicológico Wisc 4 
escala Wechsler de inteligência, 
teste psicológico CMMS, escala 
de auto-avaliação do TDAH, fo-
lhas de registro e protocolos de 
correção, sendo que o referido 
material será utilizado em aten-
dimentos psicológicos realiza-
dos aos alunos da rede pública 
municipal, através da Secretaria 
de Educação desta municipali-
dade. 

VALOR TOTAL: R$ 3.427,28 
(Três mil duzentos e vinte e sete 
reais e vinte e oito centavos). 
PRAZO DE CONTRATO: 6 me-
ses 

RESPALDO 	LEGAL: 	Lei 
8.666193 —Art. 24 Inciso II 

Município de Cruz Machado 
CONTRATANTE 

RACIONAL MATERIAL 
Dl DATI CO 

E RECURSOS HUMANOS 
LTDA 

CONTRATADO 

MEMNON EDICOES CIENTÍFI- 
CAS LTDA 

CONTRATADO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DE CRUZ MACHADO 

Processo de Dispensa: 
22/2020. 

Interessado: Secretaria Munici- 
pal de Educação 

À vista dos elementos contidos 
no presente processo devida-
mente justificado, CONSIDE-
RANDO que o PARECER JU-
RÍDICO prevê a DISPENSA em 
conformidade ao disposto no 
artigo 24 inciso II da Lei Federal 
8.666193, em especial ao dis-
posto no artigo 26 da Lei de Lici-
tações, RATIFICO a DISPENSA 
DE LICITAÇÃO do PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO n° 
46/2020. 

Autorizo em consequência, a 
proceder-se à prestação dos 
serviços nos termos da adjudi-
cação expedida pela Comissão 
Permanente de Licitação, con-
forme abaixo descrito: 

OBJETO: Constitui objeto da 
presente dispensa de licitação 
a aquisição de protocolo de re-
gistro teste psicológico Wisc 4 
escala Wechsler de inteligência, 
teste psicológico CMMS, escala 
de auto-avaliação do TDAH, fo-
lhas de registro e protocolos de 
correção, sendo que o referido 
material será utilizado em aten-
dimentos psicológicos realiza-
dos aos alunos da rede pública 
municipal, através da Secretaria 
de Educação desta municipali-
dade. 

Favorecido: RACIONAL MA-
TERIAL DIDATICO E RECUR-
SOS HUMANOS LTDA, CNPJ: 
77.063.52710001-90 e MEM-
NON EDICOES CIENTIFICAS 
LTDA, CNPJ: 55.802.847/0001-
81 

Valor Total R$ 3.427,28 (Três mil 

quatrocentos e vinte sete reais e 
vinte e oito centavos) 

Justificativa Anexa nos autos do 
processo de dispensa de licita-
ção n° 2212020. 

Elemento 	de 	Despesa: 
3.3.90.30.00.00.00 

Dotação 	orçamentária: 
06.01.2.021.3.3.90.30 

Determino, ainda, que seja dada 
a devida publicidade legal, em 
especial à prevista no caput 
do artigo 28 da Lei Federal n° 
8.666193, e que, após, seja o 
presente expediente devida-
mente autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 14 de Maio 
de 2020. 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

(TRATO DE INEXIGIBILIDAL 
DE DE LICITAÇÃO 

PROCESSOADMINISTRATA 

`PROCESSO! 	INEXIGIBILI- 
DADEN° 16/2020 

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná. 

CONTRATADO: COPEL DIS-
TRIBUIÇÃO S/A 

OBJETO: Constitui objeto des-
ta inexigibilidade de licitação a 
contratação da empresa Com-
panhia Paranaense de Energia 
Elétrica do Paraná - COPEL, 
para prestação de serviços de 
execução de obra no sistema 

Fundamento Legal Artigo 2i4l).o 
051 ciso II da Lei n° 8.666/93. 

1 ww w. p mcm. p r. g ov. b r] 



de distribuição de energia elé-
trica no Poço Artesiano da linha 
Rio das Antas tendo em vista o 
aumento de carga, bem como a 
execução de obra no sistema de 
distribuição de energia elétrica 
na Rua Estanislau Oczust, com 
a finalidade de deslocamento de 
Rede de Média e Baixa Tensão 
que se encontra próximo à obra 
do Centro de Conveniência da 
Terceira Idade, conforme justifi-
cativas em anexo ao processo. 

VALOR TOTAL: R$ 29.980,23 
(Vinte e nove mil novecentos e 
oitenta reais e vinte e três cen-
tavos) 

PRAZO DE CONTRATO: 06 
meses 

RESPALDO 	LEGAL: 	Lei 
8.666193 —Art. 25 Inciso 1 

Município de Cruz Machado 
CONTRATANTE 

COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A 
CONTRATADO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO IDE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITA-0,  

, ÇÃd-~ 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CRUZ MACHADO 

Processo de Inexigibilidade: 
16/2020. 

Interessado: Gabinete Prefeito 

À vista dos elementos conti-
dos no presente processo de-
vidamente justificado, CONSI-
DERANDO que o PARECER 
JURÍDICO prevê a INEXIGIBILI-
DADE em conformidade ao dis-
posto no artigo 25 inciso 1 da Lei 
Federal 8.666193, e no uso das 
atribuições que me foram confe-
ridas, em especial ao disposto 
no artigo 26 da Lei de Licitações, 

RATIFICO a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO do PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO n° 
72/2020. 

Autorizo em consequência, a 
proceder-se à prestação dos 
serviços nos termos da adjudi-
cação expedida pela Comissão 
Permanente de Licitação, con-
forme abaixo descrito: 

OBJETO: Constitui objeto des-
ta inexigibilidade de licitação a 
contratação da empresa Com-
panhia Paranaense de Energia 
Elétrica do Paraná .- COPEL, 
para prestação de serviços de 
execução de obra no sistema 
de distribuição de energia elé-
trica no Poço Artesiano da linha 
Rio das Antas tendo em vista o 
aumento de carga, bem como a 
execução de obra no sistema de 
distribuição de energia elétrica 
na Rua Estanislau Oczust, com 
a finalidade de deslocamento de 
Rede de Média e Baixa Tensão 
que se encontra próximo à obra 
do Centro de Conveniência da 
Terceira Idade, conforme justifi-
cativas em anexo ao processo. 

Favorecido: 	COPEL 	DIS- 
TRIBUIÇÃO 	5/A, 	CNPJ: 
04.368.89810001-06 

Valor Total R$ 29.980,23 (Vinte 
e nove mil novecentos e oitenta 
reais e vinte e três centavos) 

Fundamento Legal Artigo 25 In-
ciso I da Lei ti 0  5.666193. 

Justificativa Anexa nos autos do 
processo de inexigibilidade de 
licitação n° 1612020. 

Elemento 	de 	Despesa: 
3.3.90.39.00.00.00 

Dotação 	orçamentária: 
07.042.072.3.3.90.39.00.00.00 

07.02.2.013.3.3.9039.00.c..frj 052 
.2 	 ffi 

Determino, ainda, que seja dada 
a devida publicidade legal, em 
especial à prevista no caput 
do artigo 26 da Lei Federal n° 
8.666193, e que, após, seja o 
presente expediente devida-
mente autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 14 de Maio 
de 2020 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

CREDENCIAMENTO - ABER- 
TURA CHAMADA PÚBLICA n°. 

003/2020 
ATA DE SESSÃO PÚBLICA 
Aos treze dias do mês de Maio 
de dois mil e vinte, às nove e 
trinta horas, reuniram-se na sala 
de Auditório Municipal, do pré-
dio da Prefeitura Municipal, sito 
aAv. Vitória, n°251, Bairro Cen-
tro, a Presidente da Comissão 
de Licitações, Sra  Vera Maria 
Benzak Krawczyk e membros 
da Equipe de Apoio, Sra  Lilian 
Maciel de Oliveira e Sr° Nivaldo 
Budin para a sessão pública do 
processo de credenciamento de 
prestação de serviços de exa-
mes laboratoriais de análises cli-
nicas para pacientes atendidos 
pela Secretaria de Saúde desta 
municipalidade. 
Aberta a sessão a presidente 
e a Comissão e membros da 
equipe de apoio, efetuaram o 
recebimento dos envelopes dos 
documentos habilitatórios exigi-
dos para o credenciamento, ve-
rificou-se a documentação das 
seguintes empresas: 

Laboratório de analises Cli-
nicas Pauluk LTDA, CNPJ: 
02.044.01810001-10 

Laboratório de analises Cli- 



DE CRUZ MACHADO 
Ar- Vbdria, 251 - Cruz Machado.Pr 

CEP546120-660 CNPJ 70.339,558i0201-ee- Creio Mechedo-PR 

EXTRATO DE INEXIGIEIUDADE 
DE LICITAÇÃO 

PROCESSOADMINiSTRATiVO 7212020 
PROCESSO DE INEXIOIR1LIDAOE N°1512020 

CONTRATANTE, Muaioírio de Cruz Maotrado, Cotado do Paeead 
CONTRATADO: COREL DISTRIBUIÇÃO SIA 
OBJETO: Constitui objete desta ioeelgiba'idede de Ncdaçâo e coelrxragde da empresa Companhia Par 
raraoroe de Energia Eletriza de ParecE - COPEL para pmrlrgde de sereigos de eocouçao de obra 
no sistema de diotnibuipso de energia ali ice co Poço Arleuiaeo da tinha Ria das Artes tendo em riste 
oaomeoto de carga, bom romo a eeeoç2u de obre ao sistema de dielniboiçâs de energia elétrica 
co Rua Eslasisiou Ooouot, cem a Sadidade de deslaceoreelo de Rede de Media e Eabaa Teeoao que 
cc eroonira prodrrs E obra do Centro de Ceaeeniescia da Terceira ideia, conlonse justiioativao em 
coces soprocaseo. 
VALOR TOTAL RS 29.900,23 jVirtoenave mi noeecos]os eohente mais eejura e se, eenravsoj 
PRAZO DE CONTRATO: 06 meses 
RESPALDO LEGAL: Lei 8,056103-ArI. 25 inciso 1 

CONTRATANTE 
CONTRATADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
DA VITÓRIA. ESTADO DO PARANÃ 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
DISPENSA DE LICITADAS N.° 591202€ 

PROCESSO N.° 5972020 
noiogoaOiopesoe de Ltoiação o' 19120 

tem por objeto Cootretapuo eeergee 
empneee eopeoalizada para atendimento 
,ugaoeelee dependentes de sebsldndao 1 
N. (Eieoeleoulres drogas) segerdo 

psiwssredai de comunidade lerapêutir 
favor da eopreod DerIVe de Recupera 

ia Espera- CERENE, inscrita roCNPJ 
372. LEMAS -70, coe e Velor Global de 
900,20 ([saro mie novecentos rede). E 

produza es eteites legais da Lei Federá 
061930 ooes dlaeaçdes pouteriomo. 
[RETO De CONTRATO 

dependentes de euberdaoias psiooalloao (alcooi 
e nutras drogas], ue5usdo modele psiavsssoid 
de comueidede terapêatioa. 
CONTRATANTE : Protetora Murrinind de Unias 

CONTRATADO (A): Cem" de Recepera-
çdo N. Eoperarrpa - CERENE, DNPJ 
79.372102l000570. 
VALOR TOTAL: RP 13,520.07 (Doze Erile nree-
odrtoe reais). 
DATA DA HOMOLOGAÇAO: t 3/050020. 

TERMO OE CONTRATEI 10112020- Bequbnda 
5841, 
DATA DE ASSINATURA 00 CONTRATO: 
1310512020. 

PREZO DE VIGÊNCIA: IAS atento eoitenta) dias 
(1400020 a 20/1100201. 
FUNDAMENTO LEOAL:Al. 34', incita 1V' de 
Lei Federal o' 5656/93. com  ruas atoraçees. 
FORO: Ormerca de Unido da EVudria. 
Uoiãoda Vtbde, PR, 13 de oa'mde 2019. 

Nutos Sarre Receita 
Pmtedo 

)RÂ FAZ&Q UM RACHA 
OU VAI AMAPEL4QP 

nr Jornal O Comércio 	 compnterfkelp 
tiO Sexta-feira, 15, Sábado 16, e Domingo 17 de Maio de 20201 Ed. 64341 Porto União/SC 1 União daVitôria/PA 	 D'O 0053  

.1 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CRUZ MAC LErDO 

Processo de inaeigibiiidede: 0612020. 
ietereeosdm Gabinete Prefeito 

'A vote doe elementos oerlidno no pio 
processo PIAM erreele jeab'Iioedcu CONI 
RENDO que e PARECER JURIDICO pns 
:INEXIGIBIUDADE em ronformidede ao 100 

lo no ooIs 25 da Lei 
o INEXIGIEILIDADE 

i:TIVD 
:o em wesequelaoia, a proceder-os 
$0 dos serviços rue termos de adie 
expedida pela Comissão Permanente 
E, ronlorme senSo deoordw 
r0. Constitui °bl° desta ireoigibaiide 
oçreaeoplratapdo do empreed Cenip 
ereooenee de Eeeroia Eidtdee do Perco 

Obre no cotamo de distibuiçào de 
doa na Poço Adeoieoo de tirIta Rio 

lela] R$ 29.980,23 fVleCe roce rui] 

Leoal Artigo 25 tncioo 1 da Lei 

Elemento de Deoresa: 3,3.92.39.20,0050 
1 DoIegad oepemai 

:í07,042372.3.3.9e1.39,es.0066 e 07.02.2. 
- .3.90.39.00.20.00 
Determino, ainda, que seis dada e devtde 

,cidade legal, cor especial à prevista no 
ed'uo 26 da Lei Federal ir 8.eeelsa, e qae, 

p'moer te expediente desidamente as 
Ia srqoieado. 
,Cru Maehado-PR, 14 de Maio de 2020 

Prefeita Mes'eioal 

óC 
o .JHARGE 

O 09 O E NCIAMC NTO 
ABERT1.IRA CHAMADA PÜBLICA e'. 003/2020 

ATA DE SESSÃO PÚBLICA 
Aos treze dias do edo de Meto de dois chade te. 
Eu roce e trinta Cores, reusirent.se re rala de 
Auditodo Municipal, de prddio da pmfeuluna Me- 
eicipat. oito e Ai. Vitdde, 5e  251, Bairro Centro. e 
Presidente de Dsmieado de L'eitasdeo. Si` Vera 
Moda Seezek Kreeci e eembms da Equipo 
de Apoto. Sio Ldiar Manel de Oliveira o St° Ni - 
caldo Budir paroaoessdo pública do processo 
de craderciarnento de preoaaçuo de serviços de 
e0000les laboratoriais da ardiloso ambas para 
peladas atendidas pela Secretaria de Sadde 
deste muomoipalidade, 
Aeedaaeaeedo e puesiderte e a Comissaa e 

bieeeto doe ersalopes dos documentos habilita-
Id voo eeigidos penso sredeeuierrenla, eerdiooa 
-se 000eumenteçle de eaguialee empresas: 
Labcratdic da analises D[nicao Periiuk 
UMA, CNPJ: 02,044,018000t-tO Labsralõ-
da de ardiece Cinicao Poutok LTDA, ONPJ: 
02244.0066602.00 Sesiedade BeneEocnle 
Aos Camilo, DNPJ. 50,075,737082-73 Lado' 
nalôde de Ar/uses Ctiaicae Saçrado Cenaçuo. 
CNPJ: I8.232.6flI0001-00 Oirioa Raddto9ioo 
Domil, CNP: 77.71109551660142 Loboni 
do de aráfloes Olunloas WSlp Dados Juog Lida, 
CEPO: 83,145,771e205-28. Ao documerleçdes 
apresentadas ludis confenideeergbricedao pelo 
pmsdeele do CPL.e demais membros - o coa-
darciseerru escorva-se em conloanmnade cem 
..dia], Os inseesaadas Labsraldno de ao/lace 
Clinicas Paulab LTOA CNP.* 02.0e4.sressol. 
10: LelSIraldnis de eadites Clioioas Pauisk LTDA, 
CNPJ: 02,(51401810001 Sociedade Bereb'-
unte Suo Camilo, ANEL: 92.075737/9662-72: 
Laborar/do de Aediaee Clirirao Saorada Cora-
p00. CNPJ: 13.232,320201-00: Laboratorio de 
analises Ctinicae VItime Cades Juag LIda, CNPI: 
83.145,771IT?205-29 atenderam no muuioiroo ore. 

habtiladon na pnd qsaidcaçOs. Na oeqessoia, 
eedfumrdo a documenloqoo apmsesleda pelo 
participante Clirica Radid4ire Douril, ONPJ: 
77 718 9590001 03, nariscoru-ee a essência da 
ANO esladual erigido no editei. Em oseloesida-
da cem o A/li do Docmts Eoladeet 450712000, 
sarE ueticitada compiemenlaçãu de doarsnenra-
nbolduarte para olelivaçooda rosindo. 
O resultado serd publicado es silo da pmtaitura 
mmunicipd erAm. pmom.pr.goe.br , ocrE esnoed'do 
o prazo eeceanai de 05 (oiaoo) dias atolo o use. 
aar deste dela Nada mais haserdo tratar, aol 
amassares eeeosdo suja ata cai assinalo pelo 
preeldeste combino da Equipe de- Apoie e p0-

Seeisrele Presentes. 

Presidente da CLP 
Membro do CLP• Membruda CLP 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITORIA -ER 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 31e2u20 

PROCESSO N° 53/2020 
OBJETO : Aqedipêo de Eieirodorrdsboss, Eqei-
pamertoseDescontes pene coziehs destinados 
e sapdr ao receaoidadee da Sedutora lrtanidpd 
dc Breropos de Usioeda VItoria - ER, de acenda 
com es coediçdeo, quaotidadesmexigirias es. 
a050iecidae sevre edital essas areees. 
ATENÇÃO: Ucitaçdo EXCLUSIVA para Mlcrsem- 

de Peqrueno Parte, nau tosses do Ir/co, di 
dos 48, da LC 12312008 (Redação dada pelo 
Cnmrlemertar n°147, de 2014). 
FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço 
herr. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS até 

005 DOCUMENTOS DE hI 
'Is no Site da EEMNEr(: até 

i AVAUACAO DAS PROPOST 

150020 a paair das 00 
das pnopostao pelo(a) 

LOR TOTAL ESTIMADO NA LICITAÇÃO: RI 
370,89 )Cr'rquenta e seis mil trezentos a se-
la mato enoeer las roce ceelseos). 
'goeim'. Melissa Barsek Ribeiro. 
Irseinformasses podem ser obtidas ao DpIs 
Compres e Datasses da Prefeitura de UrSo 
V'rtdda, nu endereço Roa Dc Cruz rdeoads, 
205, 4' paeimeslo, osoim, leicloreu (42) 

1 1-1262. Pene todos ao mferdocias de tempo 
o eboemadonhondnio de Brasilia (DE), 
raii: licitaoao©usiaodenitoria pr gscbr 

cem, uniaaeaeiterie,pcgon.br - icEs LICITA 

HiltonSarAr Rocada 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CRUZ MACHADO 

- Ae. Vitoria . 251 . Cnsz Maclrsuas-Pr 
CEP:84025-01l0 CNPJ 7e.339.68n5201.00. 

CrruzMaortado-PR 

EXTRATO DE OiPePOSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINI5TRATIVO 4612020 
PROCESSO DE DISPENSA NT 72/2020 

CONTRATANTE: Muniripto de C. Machado, 
Estado do Peord. CONTRATADO RACIONAL 
MATERIAL DIDATICO E RECURSOS HUMA-
NOS LTDAa MEMNON EDICOES CIENTIFICAS 
LTDA OBJETO: Constitui sbjelo da presente 

de istetigêrcia, lesta peicolo5ico CMMS, escalo 
ao auto-esdiaç0o do TOAM, telhas de mpialm 
e protocolos de sorreças, sendo que o reledde 
manerilo sere utirrodo em areodimerlos pstootd-
gisos rcalirados aos alaeos da rede pública rua- 

muoidpdidaee. VALOR TOTAL: RI 3.427,25 
(Três mil dezeertooe vinte ssete na ele asisiee 
siEcrnlasso). PRAZO DE CONTRATO: 6 meses 
RESPALOO LEGAL: Lei S.6€503-AaL 24 Incluo II 

CONTRATANTE Muniolpia da Cruz Machado 
CONTRATADO RACIONAL MATERIAL ODATI- 

CD E RECURSOS HUMANOS LTOA 
CONTRATADO MEMNON EDICOES CIENTI- 

FICAS LTOA 

PARENÃ - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 

CNPJ: 75,967,75012000- 71 
Rer: De Cruz Machado, r, '205 

CEP: 84. ROXO -566 
Ueidoda Vil/da - Panand 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N. '200)20 

PROCESSO DE COMPRA N. '02/2020 
o Mua'ruipo de Unido da Vitdtia - Perard toma 
péVino que fora no/dar do TdhWmie do dia 22 
de (iodo de 2(20, na rodo do Preleilura Meri- 
eu, sua à Rua De Crur Machado, r.° 205, 40  

Aro/ar - Oepafamesao da LioleçAc, [nhleçdo 
no msdat'dade de 000cnrneroia Pdblica, tipo 
Mdci Oferta. objetisardo a CONCESSÃO DE 
DIREITO REAL DE USO, PELO PERi000 DE 
IS )OLINZE}ANOS, DE FRAÇÃO 00 PARQUE 

ENCARGOS, GARANTIAS E 
RE/ERSÃO, OBJETIVANDO A 
E INCENITVOS Ã IMPLANTA- 

DO ESTIMULARA GERAÇAO DE EMPREGO E 
RENDA NO ÃMAtTO MUNICIPAL, de corfsrsi-
dadc com a preseote Edirai a oeuu Anexos. Em 
osslormdade roma Lei Muric'Ãoi n0 3.022102. 
Na, nordipteo eelebeioc'des es ieeislaçao e no 
reIs/do edital. 

Pasta Tdueica 0)0 O liteiro teor do Edito] e 
seus reopecEsos me/doe, adardes e acesos, 
poderá osr eoamir odo ro erdereço acima ices-
siorrads, 00 hardr'o das 12iO3mia de ISirOGmin 
Ide uceond a asse la-leira] ou snlic'eade por 
a-mali ou. ainda goto sito alicia do Preleili. 
irfnrmeedeo sAcA raio podem ser ubtd as no 

ris no endereço Roa Dc C. Machado, 0. 0 205.  
o' pasimeota, cesEn, ciclones (42) 3521.5227. 
E-mali: ldiaaces/0uniesderitoria .rrsoe.hr Sue: 

iriaiPR. 14 de maio de 2020, 

HEtna Sortir Rsneda 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICiPIO DE PORTO VITÓRIA 
ESTADO DO PARENÃ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO 

PROCESSGADMINISTRATIVO N°05012020 
PROCESSO DE COMPRA N°052/20211 

REGAD ELETRONtCO N°034/2020 
OBJETO: Regolro de preços pora Islona e 
eeaeteai açuisig/o de peças pere turbulências 
Imrnarnanles as Centro da Saúde do Musiuipiz 
de Porte VIlde, Conforme cordiçdeL dosei 
das e eedkreias estabelecidas es edirat e saxe 
are500. Fossa de luloemerto: Menor Preos cor 

das propostas: a medir das 0Sh3Ieir, inicio da 
uessse pitotica da dinprla de pmços.'apaeir das 
l9büOrrisapdo a a'ediaçuo das pruprcores peicOol 
Prevoeirole). Piensforrta: sroos.hkmneúeitaroeu. 
rom.br  Acesso idenla'cado no hirh . hcilaçdae Fé' 
blcau, Para rodes as reterrirdes da tempo soro 
oboereads o dor/ris de Brasilia lOF). Irteirsaçelen-
Setor de Compres a Lidtcçdssda Preloitera Me. 
rio/pci de Puilo ViEraIPR, os de/e es eira mace. 
portooitorie.pcgoe dc - Vaso Usbaçees: sutres 
iolorrssçdeo poIs e-maiL ticitacasIçodeshoda 
pcgse,br. Pans VIS/a ER. 13 demais de 2020. 

Kuri Nteiser Jeelor Prelairs Mosicipsi. 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Av. Vitória, 2511 Centro 84620-000 	 ç ç( 

(42) 3554-1222  

www.pmcm.pr.gov.br  

PORTARIA N °  28512020 

DESIGNA SERVIDOR PARA EXERCER A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
QUE ESPECIFICA. 

EUCLIDES PASA, Prefeito Municipal, no uso e gozo de suas legais atribuições 
resguardadas na lei Orgânica do Município, considerando a necessidade do 
cumprimento do disposto no Artigo 67 da Lei de Licitações (8.666193), considerando o 
Decreto Municipal n°2930 de 08 de Janeiro de 2018 e a Instrução Normativa n° 
00912018, RESOLVE 

Art. 1° - Designar os servidores Valmir Vimmer, matricula n 0589, ocupante do 
cargo de Pedreiro e Johnny Regis Szpunar Otto, matrícula n° 1556, ocupante do cargo 
de Assessor Administrativo, para acompanharem e fiscalizarem, a execução do 
Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cruz Machado e a empresa 
COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A - CNPJ 04.368.89810001-06, que tem por objeto a 
contratação de empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - 
COPEL, para prestação de serviços de execução de obra no sistema de distribuição 
de energia elétrica no Poço Artesiano da Linha Rio das Antas tendo em vista o 
aumento de carga , bem como a execução de obra no Sistema de distribuição de 
enegia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento de Rede 
de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de Convivência 
da Terceira Idade, conforme processo de Inexigibilidade de Licitação 1612020. 

.Art. 2 0  - Compete ao fiscal ora designado as atribuições especificadas no 
Decreto n 02930 de 08 de Janeiro de 2018 e na Instrução Normativa n° 00912018, bem 
como atendimento a Lei n° 8.666193 no que for pertinente à execução dos contratos. 

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência 
até o vencimento do contrato ou até a sua recisão; e no caso de produtos/materiais até 
o término da entrega total. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Cruz Machado, Estado do Paraná, em 18 de Maio de 2020. 

Euclides Pasa 
Prefeito Municipal 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.688/0001-09 

Av. Vitoria, 251 

C.E.P.: 	84820-000 	- Cruz Machado - PR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nr.: 1612020-IL 

Processo Administrativo: 	 7212020 

Processo de Licitação: 	 6112020 

Data do Processo: 	 1410512020 

Folha: 1/1 

o 0 0 0 55 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

O(a) Prefeito Municipal, Euclides Pasa, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666193 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
Comissão de Licitações, resolve: 

01 - HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

a) Processo Nr.: 	61/2020 

b) Licitação Nr.: 	16/2020-IL 

c) Modalidade: 	Inexigibilidade de Licitação 

d) Data Homologação: 18/0512020 

e) Objeto da Licitação 	contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - copEL, para prestação 
de serviços de execução de obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço Artesiano da linha 
Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra no sistema de 
distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de deslocamento de Rede de 
Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de conveniência da Terceira Idade. 

(em Reais R$) 

f) Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação): 	Qtde de Itens MjaDescpJj Total dos Itens 

-007926 - COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 	 2 	 0,0000 	 29.980,23 

2 	 29.980,23 

Cruz Machado, 18 de Maio de 2020. 

PREFEITO MUNICIPAL 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	78.33968810001-09 

Av. Vitoria, 251 

C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nr.: 1612020-IL 

Processo Administrativo: 	7212020 

Processo de Licitação: 	 8112020 

Data do Processo: 	 1410512020 

Folha: 1/1 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 	000056 
O(a) Prefeito Municipal, Euclides Pasa, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

especialmente pela Lei Nr. 8.666193 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitações, resolve: 

01 - ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 

a)  ProcessoMr.: 6112020 

b)  Licitação Nr.: 1612020-IL 

c)  Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 

ci) Data Homologação: 18105/2020 

e 
) 

Data da Adjudicação: Sequência: O 
Objeto da Licitação Contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para 

prestação de serviços de execução da obra no sistema de distribuição de energia elétrica no Poço 
Artesiano da linha Rio das Antas tendo em vista o aumento de carga, bem como a execução de obra 
no sistema de distribuição de energia elétrica na Rua Estanislau Oczust, com a finalidade de 
deslocamento de Rede de Média e Baixa Tensão que se encontra próximo à obra do Centro de 
Conveniência da Terceira Idade. 

(em Reais R$) 
g) Fornecedores e Itens Vencedores: 

	
Qtde de Itens Média Dscto (%) Total dos Itens 

007926- COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 	 2 	 0,0000 	 29,980,23 

2 	 29.980,23 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 

Dotação(ões): 2.013.3.3.90.39.00.00,00.00 (364), 2.072.3.3.90.39.00.00.00.00 (380) 


